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Não restam dúvidas que o crescimento económico, a coesão social e a protecção am-
biental são indissociáveis, pelo que a problemática da responsabilidade social, da sus-
tentabilidade e da ética está necessariamente na ordem do dia. A DIRIGIR, tendo cons-
ciência que estas são questões sobre as quais importa reflectir e agir, convida desde já os 
leitores a participarem no debate sobre o tema a partir dos artigos da revista e, conse-
quentemente, a formularem as suas próprias opiniões.

Apesar de nas nossas organizações, públicas e privadas, se encontrarem bons exemplos 
de práticas de gestão socialmente responsáveis, esta questão representa ainda um gran-
de desafio para todos.

Já o Livro Verde da Comissão Europeia, de Julho de 2001, definiu o conceito de res-
ponsabilidade social das empresas como, essencialmente, um conceito segundo o qual 
as empresas decidem, numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais justa 
e para um ambiente mais limpo. Noutra passagem deste documento pode ler-se que ser 
socialmente responsável significa não apenas satisfazer plenamente as obrigações jurídi-
cas aplicáveis, mas também ir além disso e, com vantagem, investir no capital humano, 
no ambiente e nas relações com todas as partes envolvidas, e ainda que a responsabi-
lidade social das empresas deve ser instrumental para se construir uma economia do 
conhecimento dinâmica e competitiva fundada sobre a coesão.

Esta nova visão da gestão empresarial pressupõe um investimento numa relação ética, 
transparente e de qualidade com todos os seus diferentes públicos de interesse, quer in-
ternos quer externos, os chamados stakeholders – colaboradores, clientes, fornecedores, 
accionistas, comunidade, meio ambiente e sociedade em geral.

A grande questão é conseguir compatibilizar o crescimento do “negócio” (público ou 
privado) com o desenvolvimento económico e social da comunidade, preservando re-
cursos ambientais e culturais.

O Código de Ética foi o tema escolhido para a Separata: O que é? Para que serve? 
Como se estrutura? Como se implementa? Como se avalia? Estas são as questões que 
procuramos desenvolver.

Embora tenhamos consciência que os artigos que constituem esta edição não esgotam 
o tema, acreditamos que irão, certamente, ajudar a estimular o debate, contribuindo 
para uma melhor compreensão destas novas exigências.
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Responsabilidade	
social  NO ENSINO E NA	
PRÁTICA DA GESTÃO EMPRESARIAL
por: IDALINA DIAS SARDINHA – Investigadora doutorada do IN+, Instituto Superior Técnico; Professora em colaboração parcial do ISG e do ISEG

A responsabilidade social das organizações 
é uma área do conhecimento que está a 
florescer em Portugal, considerada relevante 
no âmbito da competitividade empresarial e 
nacional. Neste artigo referem-se conceitos 
elementares associados a este promissor 
domínio de actuação e alguns aspectos 
da prática e do ensino da responsabilidade 
social para a gestão das organizações

Gestão da responsabilidade social nas orga-
nizações

A responsabilidade social está directamente ligada à “fi-
losofia” do negócio, esta última relativa à determinação 
de quais são os objectivos principais de uma empresa, ou 
seja, se o propósito é maximizar os benefícios dos accio-
nistas (Friedman, 1970) ou se contempla, numa dimen-
são estratégica, os interesses e mesmo o envolvimento de 
todos os stakeholders, no sentido de evitar o dano social 
objecto da responsabilidade social (Nash, 1981). Neste 
caso, a responsabilidade social é também a resposta das 
organizações ao apelo do desenvolvimento sustentável. 
Na prática, corresponde à integração voluntária por par-
te das organizações de objectivos e actividades que con-
templem as dimensões sociais e ambientais na estratégia 
e operações do negócio, tendo em consideração os inte-
resses das partes interessadas.  
	 Os determinantes que mais comummente estimulam 
as práticas da responsabilidade social, e que são fonte im-
portante de investigação, são a eco-eficiência e o business 
case (Reinhardt, 2000; Ligteringen e Zadek, 2005). De 
facto, as organizações assumem que a responsabilidade 
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social ajuda a gerir os riscos, os intangíveis, os processos 
internos e as relações com as partes interessadas. 
	 Um estudo sobre a avaliação do desempenho da sus-
tentabilidade forneceu algumas indicações sobre os de-
terminantes que estimulam uma dezena de grandes or-
ganizações portuguesas para actuarem (Dias Sardinha e 
Reijnders, 2005). Para a maioria destas, a participação 
no mercado internacional, as redes ambientais de que fa-
zem parte, a pressão das instituições reguladoras e dos 
clientes, são factores externos de grande estímulo para a 
actuação. Outros factores externos são a antecipação de 
nova legislação, a pressão dos competidores, os incenti-
vos financeiros do Governo, os requisitos para os pré-
mios e a pressão dos investidores. Os estímulos internos 
mais relevantes são a cultura e a liderança da organização 
e, com menos peso, o cumprimento legal, a redução de 
custos e a competição. Os requisitos das organizações- 
-mãe e a competição com outras unidades de negócio da 
mesma organização são igualmente fortes estímulos para 
a actuação das multinacionais. 

	 No que diz respeito aos obstáculos encontrados pe-
las organizações nacionais na prática da responsabilida-
de social, referem-se, e.g., à dificuldade que têm em sa-
ber se podem advir perdas de competitividade perante 
outras organizações que não perfilham idêntica orienta-
ção (Rego et al., 2003); são ainda referidas limitações na 
operacionalização da responsabilidade social (Deloitte, 
2003) e interesse em obter guias de conduta e ferramen-
tas de avaliação do desempenho (Dias Sardinha, 2004). 
	 As organizações reconhecem que o relato (reporting) 
da sustentabilidade é importante para “dar uma boa im-
pressão” às partes interessadas e muito relevante num 
processo de internacionalização. A nível nacional, um es-
tudo da KPMG (2007) sobre o relato de sustentabilidade 
em 2006 revelou que de 103 empresas que participaram, 
34% publicam informação relativa à sustentabilidade e 
60% publicam relatórios independentes. O estudo con-
cluiu que, num horizonte de três anos, prevê-se que haja 
uma evolução na publicação. 
	 Neste momento, o modelo que é considerado refe-
rência para o relato da responsabilidade social é o publi-
cado pela Global Reporting Initiative (GRI, versão 2002 
revista em 2006) e a partir do qual se desenvolve muito 
do trabalho sobre a avaliação das práticas e do desempe-
nho das empresas relatoras.

Avaliação do Desempenho da Responsabili-
dade Social

A avaliação do desempenho da responsabilidade social é 
considerada um processo onde se identificam os resulta-
dos finais da tomada de decisão e das actividades orga-
nizacionais, assim como dos meios aplicados, no âmbito 
dos três domínios da sustentabilidade. O desempenho 
social de uma organização, de um sistema ou de um país, 
é o resultado das interacções, e.g., das actividades, polí-
ticas, produtos ou serviços com o meio social, em parti-
cular com as partes directamente interessadas e consti-
tuintes nestes existentes. O desempenho ambiental das 
organizações ou de um país corresponde aos resultados 
das interacções com o ambiente. Tais desempenhos po-
dem ser também definidos em termos de impacte ou 
efeito ambiental e/ou social positivo ou negativo de uma 
actividade, produto, serviço ou política. A avaliação exi-
be múltiplos formatos, dependendo do seu objectivo e 
enquadramento. 
	 Uma das áreas onde a avaliação da responsabilidade 
social toma relevo é o mercado bolsista. A avaliação dos 
efeitos socioambientais das empresas do mercado bolsis-
ta deu origem a investimentos designados socialmente 
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responsáveis. Os requisitos que determinam a identifi-
cação, classificação e subsequente investimento respon-
sável nas empresas, e que aliam os objectivos financeiros 
dos investidores com preocupações sociais como a justi-
ça social, o desenvolvimento económico ou a protecção 
ambiental, são desenvolvidos por agências independen-
tes, consultoras e centros de investigação e universidades. 
Dois dos mais conhecidos índexes financeiros, que re-
flectem a evolução bolsista de empresas avaliadas e classi-
ficadas através de critérios sustentáveis, são os Dow Jones 
Sustainability Indexes Series e o FTSE4GoodIndex.
	 Quanto à avaliação dos impactes e condições para 
a responsabilidade social a nível nacional, Portugal não 
tem um modelo específico, o que também é comum em 
muitos outros países. Contudo, segundo o National Cor-
porate Responsibility Index (NCRI) 2005, elaborado pela 
AccountAbility & The Copenhagen Centre (2005), en-
tre 83 países Portugal ficou no 27.º lugar no que diz res-
peito às condições a nível nacional para a responsabili-
dade social e aos resultados da sua prática, o que indica 
haver potencial para franca melhoria nesta área.
	 Num processo evolutivo em que as ferramentas de 
responsabilidade social variam e se multiplicam no sen-
tido de definir um modelo global de gestão da responsa-
bilidade social que englobe uma hierarquia de modelos 
normativos, de processos e de sistemas de gestão, o Con-
selho da International Organisation for Standardization 
(ISO) aprovou, em 2004, a elaboração de uma norma in-
ternacional de directrizes de responsabilidade social de-
signada ISO 26000, a ser concluída até 2008. Assim, a 
prática da responsabilidade social poderá evoluir, a mé-
dio prazo, de um carácter de aplicação puramente vo-
luntário e de conteúdo variável para um enquadramento 
mais normalizado e mais regulado pelo mercado.

Responsabilidade social na investigação e no 
ensino pós-graduado de gestão

O ranking bianual Beyond Grey Pinstripes (1998-2005) 
ilustra até onde as escolas de negócios integram o ensi-
no das temáticas social e ambiental nos seus programas 
de MBA. Este resulta de um projecto conjunto entre o 
The Aspen Institute – Business and Society Program e o 
World Resources Institute. O questionário do ano 2005 
classifica as 30 melhores escolas de entre cerca de 100 
com 600 programas completos de MBA através dos Es-
tados Unidos da América, Ásia, Europa e Américas. De 
entre os resultados salientam-se os seguintes: um núme-
ro crescente de escolas (54% em 2005, 45% em 2003 
e 34% em 2001) oferece um ou mais cursos em ética, 

responsabilidade social das empresas, sustentabilidade 
ou negócio e sociedade; os estudantes das melhores 30 
escolas são expostos a matérias socioambientais em cerca 
de 25% do seu curso, ao contrário de um valor de apenas 
8% de estudantes nas restantes escolas; as escolas me-
lhor classificadas oferecem mais variedade e oportunida-
des aos estudantes; as melhores 10 oferecem uma média 
de 50 cursos com conteúdo social e ambiental – mais do 
dobro do que para as outras instituições; só 4% das fa-
culdades das escolas questionadas publicou, em 2003 e 
2004, trabalhos de investigação nesta área em jornais de 
gestão de renome. Apesar de o progresso se fazer de for-
ma individual por estas universidades, não havendo um 
acordo global para a integração sistemática do ensino da 
responsabilidade social nos programas de MBA as escolas 
internacionais mostram um compromisso para essa inte-
gração, reconhecendo ser necessário maior investimento 
na formação em responsabilidade social para dar resposta 
aos desafios colocados aos gestores pelo mercado global.



DESTAQUE

�

DIRIGIR abril - junho 2007

UNIVERSIDADE TIPO DE 
CURSO NOME DO CURSO NOME DA CADEIRA HORAS EDIÇÃO

Algarve Pós-graduação
Gerir Projectos em Parceria

(EQUAL)
Inovação e Responsabilidade 

Social das Organizações
32

Autónoma de Lisboa – 
Escola Gestão e Negócios

Pós-graduação
1. Ética e Responsabilidade Social

2. Gerir Projectos em Parceria (EQUAL)

Inovação Organizacional 
e Responsabilidade So-
cial das Organizações

50
20

1º
2º

Católica das Beiras Mestrado Gestão
Ética empresarial

 e Responsabilidade Social
21,5

Católica de LIsboa Mestrado
1. International MBA

2. MBA Católica

– Business Ethics and 
Social Resposability

– Ética Empresa-
rial (opcional)

3º

Católica do Porto – 
Escola Gestão Empresarial (EGE)

Pós-graduação
1. Gestão das Organizações 

e Desenvolvimento Sustentável
2. Gerir Projectos em Parceria (EQUAL)

264
144

2º

Coimbra – Faculdade de Economia Pós-graduação Gerir Projectos em Parceria (EQUAL)
Inovação Organizacional 

e Responsabilidade Social 
das Organizações

260

Évora
Licenciatura

Especialização

1. Gestão – Seminário
2. Responsabilidade Social 

e Ambiental nas Actividades 
Económicas e Empresarial

Ética e Responsabilidade 
Social nas Organizações

40
300

Fernando Pessoa (Porto) Pós-graduação Responsabilidade Social Empresarial - 240 1º

Instituto António Sérgio 
do Sector Cooperativo

Especialização
Responsabilidade Social da Empresa

Cooperativa e Direito do Trabalho
- 52,5

Instituto Superior da Maia Pós-graduação
Planeamento Urbano e Ges-

tão Municipal
Administração Pública

e Responsabilidade Social
1º

Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa (ISCTE)

Mestrado Economia Social e Solidária
Responsabilidade Social das 

Organizações (opcional)
2º

Instituto Superior de Comunicação 
Empresarial (ISCME)

Mestrado
1. Comunicação Empresarial

2. Marketing Estratégico
Responsabilidade 
Social Corporativa

Instituto Superior de Gestão (ISG) Mestrado Gestão Ética Empresarial 38 3º

Lusíada de LIsboa Especialização

1. Ética e Responsabilidade Social
das Organizações

2. Ética e Conduta Individual
 nas Sociedades Modernas

90
90

Universidade Técnica de Lisboa, 
Instituto Superior de Gestão 
e Economia (ISEG) – IDEFE

Pós-graduação Corporate Governance
Ética e Responsabilidade

Social da Empresa
20 1º

Universidade Técnica de Lisboa, 
Instituto Superior de Gestão 
e Economia (ISEG) – CEGE

Pós-graduação
Gestão de Recursos Humanos

e Benefícios
Ética e Responsabilidade 

Social da Empresa
20 2º

A Tabela 1 apresenta o resultado de um levantamento ex-
ploratório (15 de Março de 2007) sobre o panorama ge-
ral da formação em responsabilidade social em Portugal. 
Este contemplou a identificação de cursos e/ou cadeiras 
sobre temas associados à responsabilidade social apresen-
tados nos sites de cerca de 20 universidades e institutos 
nacionais. Verifica-se que os cursos/cadeiras cobrem um 

período máximo relativo aos últimos 2 a 3 anos, apesar 
de nem sempre ter sido possível confirmar se o curso/
cadeira decorreu e se continua ou não a ser leccionado. 
Refere-se que não foi do âmbito deste pequeno trabalho 
confirmar a actualidade de cada um destes cursos nem o 
de comparar e analisar os seus respectivos conteúdos no 
sentido de avaliar a oferta nacional actual.

Tabela 1 – Formação superior em responsabilidade social e ética empresarial disponível em Portugal
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	 No que se refere à investigação em responsabilidade 
social, pode considerar-se que grande parte surge a partir 
do alargamento da investigação em engenharia e gestão 
ambiental às áreas social, de gestão e financeira, havendo 
menos trabalhos de investigação que provêm unicamen-
te da gestão empresarial. Salienta-se o volume de conhe-
cimento teórico que existe sobre a evolução da gestão 
ambiental nas organizações, o desenvolvimento de múl-
tiplas ferramentas de gestão, ambiental, com importante 
destaque sobre sistemas de gestão e a descrição e avalia-
ção do uso pelas organizações das ferramentas específicas. 
	 A descrição dos efeitos da responsabilidade social na 
dinâmica do mercado e na competitividade a nível nacio-
nal não tem sido temática de estudo relevante. Contudo, 
a propósito desta temática MacGillivray et al. (2003) fi-
zeram um estudo que permitiu analisar a correlação en-
tre o crescimento e a competitividade responsável tendo 
verificado que, em todos os níveis de rendimento, para a 
maioria dos países estudados (51) verifica-se uma sinergia 
positiva entre ambos. Assim, segundo este estudo, uma 
das potencialidades da responsabilidade social é permitir 
a melhoria da competitividade ao nível organizacional e 
nacional. No entanto, a responsabilidade social é ainda 
uma área de estudo recente e de charneira, sendo raros, 
e.g., os centros de investigação nas universidades de ges-
tão ou de engenharias que desenvolvem trabalho sobre as 
organizações e a sustentabilidade, e menos ainda fazem 
investigação aplicada nesta área. Em Portugal, os centros 

de investigação das áreas da engenharia têm sido os que 
têm um papel mais activo na investigação sobre áreas da 
responsabilidade social, em particular no domínio am-
biental. De acordo com a informação recolhida para este 
artigo, os centros de investigação em gestão e economia 
despontam muito timidamente para a investigação nes-
te domínio, sendo um exemplo o Instituto de Estudos 
Sociais e Económicos do ISEG (Nicolau Santos et al., 
2006).
	 À luz da prática internacional, no sentido de orientar 
o mercado e completar as lacunas nacionais do ensino e 
da investigação em responsabilidade social, os empresá-
rios nacionais criaram iniciativas ou associações para a 
promoção de actividades neste domínio, de que os mais 
conhecidos são a RSE Portugal e BCSD Portugal. Esta 
última, em particular, tem desenvolvido várias iniciativas 
e contribui de forma relevante para o aumento da pu-
blicação de relatórios de sustentabilidade na medida em 
que esta publicação é um dos compromissos requeridos 
aos membros.

Reflexões finais

Verificámos que as organizações são estimuladas a ac-
tuarem nas áreas da responsabilidade social, numa rede 
de pressões e condições provenientes das suas múltiplas 
partes interessadas e das suas capacidades. Verifica-se a 
existência de lacunas na formação, investigação e desen-
volvimento quanto às capacidades, estratégias e desen-
volvimento em responsabilidade social, apesar do inte-
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resse actual que há nesta área de conhecimento. Assim, 
para incrementar a prática em responsabilidade social 
de forma dinâmica e coerente com os interesses do de-
senvolvimento sustentável em Portugal parece necessá-
rio introduzir estímulos e melhorias na comunicação e 
na cooperação entre as partes interessadas. Desta forma, 
julga-se relevante, para completar as iniciativas indivi- 
duais e até colectivas dos empresários e das universidades 
pioneiras, que se pondere uma política pública nacional 
e/ou outra iniciativa institucional de responsabilidade 
social. Esta pode surgir no quadro de cooperação entre 
empresários, universidades e Governo, com intervenção 
em domínios transversais às actividades destas e outras 
partes interessadas que, voluntariamente, estimule o co-
nhecimento, a aplicação e avaliação da responsabilida-
de social nas organizações nacionais. De entre algumas 
medidas a emergir dessa iniciativa poderá pensar-se em 
efectuar investigação aplicada (comparativa e qualitati-
va), multidisciplinar e multi-stakeholder que demonstre o 
impacto de como, e.g., as actividades da responsabilidade 
social, as inovações sustentáveis, os “eco-sócio-nichos” e 
a ecologia industrial regional responsável contribuem ou 
não para a produtividade e a competitividade a nível or-
ganizacional e nacional e o desenvolvimento sustentável. 
Salienta-se desde já o esperado crescimento da forma-
ção contínua dos gestores e colaboradores das organiza-
ções, criando valências técnicas para operacionalidade da 
responsabilidade social. Assim como os crescimentos da 
inclusividade no ensino e na investigação das temáticas 
de responsabilidade social nas universidades, escolas de 
negócios e institutos de gestão, na linha das opções das 
melhores escolas internacionais tais como as classificadas 
pelo Beyond Grey Pinstripes (2005).
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ISO 2600 
RESPONSABLIDADE SOCIAL 

As Normas Portuguesas de 
Responsabilidade Social e Ética
A Associação Portuguesa de Ética Empresarial (APEE) 
nasceu no dia 15 de Novembro de 2002, face a uma to-
mada de consciência e ao impulso de um grupo de pro-
fissionais e empresários que, com uma longa experiência 
de trabalho realizado nas suas empresas, reconheceram 
a importância da cultura ética das organizações nas suas 
práticas de gestão e, consequentemente, no seu meio en-
volvente. Os seus objectivos desta Associação são:

• sensibilizar e promover a ética e responsabilidade 
social no tecido empresarial e outras organizações 
portuguesas;
• desenvolver parcerias com entidades de referência 
nacionais e internacionais que potenciem a promo-
ção da ética e a implementação da responsabilidade 
social;
• investigar e estudar as melhores práticas empresa-
riais ao nível da ética e responsabilidade social, de 
modo a promover as boas práticas nestes domínios;
• identificar os referenciais internacionalmente reco-
nhecidos e analisar a sua aplicabilidade à realidade 
portuguesa;
• participar no desenvolvimento e implementação 
de referenciais normativos que auxiliem as organiza-
ções;
• elaborar e divulgar estudos e documentação de ca-
rácter científico sobre a temática da ética e responsa-
bilidade social;
• desenvolver acções de formação que contribuam 
para a sensibilização de empresários e gestores na in-
tegração destes conceitos no tecido empresarial por-
tuguês;
• organizar eventos com vista à promoção, divulga-
ção, debate e implementação da ética empresarial e 
da responsabilidade social.

	 A ISO está a desenvolver a Norma Internacional de 
Responsabilidade Social (Norma ISO 2600) que consti-

tuirá um guia sobre esta matéria, tendo encorajado por 
outro lado todos os países participantes a desenvolverem 
as suas próprias normas nacionais.
	 Em Portugal os trabalhos de normalização nesta área 
são coordenados pelo Organismo Normalizador Secto-
rial, Associação Portuguesa de Ética Empresarial (ONS 
APEE) que, para além de participar no Grupo de Traba-
lho de Responsabilidade Social da ISO (ISO/TMB/WG 
SR), suporta o trabalho das Comissões Técnicas de Res-
ponsabilidade Social (CT 164) e de Ética nas Organiza-
ções (CT 165), através de um protocolo com o Instituto 
Português da Qualidade (IPQ).
	 As CT 164 e CT 165 iniciaram os seus trabalhos em 
Março de 2005, tendo realizado uma média de 16 reu-
niões plenárias por ano. A sua constituição é de acor-
do com as seis categorias de stakeholders definidos pela 
ISSO, de um total de 42 elementos ou entidades. Para-
lelamente ao trabalho desenvolvido pelas comissões téc-
nicas, foi criado, a 21 Abril de 2005, o Fórum de Ética e 
Responsabilidade Social.
	 O Fórum, composto pelas seis categorias de stakehol-
ders definido pela ISO – Associações de empresas, sin-
dicatos, ONG, consumidores, governo e entidades ou 
pessoas de reconhecida competência na área –, cujo ob-
jectivo é o de apoiar as referidas comissões técnicas e a 
delegação portuguesa que participa na elaboração da 
ISO 2600, realizou quatro encontros até esta data. 

por: JOSÉ ELIAS PARREIRA RAMALHO – Técnico Superior do IEFP, Mestrando em Gestão do Instituto Superior de Gestão

Para mais informações pode consultar:http://www.apee.pt
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É IMPERIOSO
CUMPRIR QUIOTO
por: CARLOS BARBOSA DE OLIVEIRA – Jornalista
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Distanciado das luzes da ribalta da política (exerceu os cargos de 
Secretário de Estado do Ambiente, das Pescas e dos Recursos Naturais 
entre 1983 e 1987) e longe dos corredores de Estrasburgo, onde 
esteve como deputado europeu entre 1987 e 1999, Carlos Pimenta é, 
actualmente, director do CEEETA (Centro de Estudos em Economia 
de Energia, Transportes e Ambiente). Durante a conversa falou com 
grande entusiasmo das energias renováveis, cujo crescimento 
considera crucial para o desenvolvimento do país. Alertou 
para a necessidade imperiosa de cumprir Quioto, para o 
aumento dos custos com os combustíveis, e falou-nos das 
oportunidades de negócio que as energias renováveis 
podem gerar

Dirigir – Que oportunidades de negócio podem flo-
rescer com as energias renováveis?

Eng.º Carlos Pimenta – Eu diria que há dois tipos de ac-
tividade económica final que sugerem boas oportunida-
des: a produção de bens de equipamento e dos serviços 
(estudos e projectos de engenharia relativos ao fabrico 
dos produtos e equipamento e ao impacto ambiental) e a 
venda de energia produzida por esses equipamentos. Em 
Portugal temos grande capacidade para desenvolver for-
temente estes dois tipos de actividade (produzir os bens e 
vender a energia). E há também um número alargado de 
actividades a montante, resultantes da instalação – e pré-
-instalação – das estruturas necessárias, que podem gerar 
oportunidades de negócio interessantes... 
	 Por outro lado, a partir de 2012 (embora os efeitos se 
comecem a sentir já em 2008...) o preço do CO2 vai en-
trar muito no bolso de cada um. Até agora, foram as em-
presas de grandes dimensões como a EDP ou a Cimpor, 
indústrias que produziam grandes quantidades de CO2, 
a sentir o aperto, mas brevemente seremos nós a sentir e 
a pagar porque o preço do CO2 vai-se reflectir de forma 
directa ou indirecta no custo do transporte, por exemplo. 
Isso irá obrigar a novos investimentos também na área 
dos transportes, pois não é possível continuar a transpor-
tar as mercadorias como se faz actualmente em Portugal. 
Por arrastamento, os automóveis com tecnologias menos 
poluentes irão conhecer uma grande evolução e passarão 
a ser mais procurados. Eu diria que as oportunidades de 

negócio com as energias renováveis são imensas, até por-
que é imperioso cumprir Quioto...

Há alguma estimativa acerca do número de “empre-
gos verdes” que poderão vir a ser criados em Portugal 
através de investimentos feitos nas energias renová-
veis?

O Professor Álvaro Martins conduziu, há uns anos, um 
trabalho precisamente com esse título, que teve o apoio 
do Ministério do Trabalho. As energias renováveis têm 
mostrado um dinamismo ainda maior do que o previs-
to. Para lhe dar apenas uma ideia, o consórcio industrial 
que vai ser montado a partir de Viana do Castelo, em 
2007 (sete fábricas de raiz e mais doze adaptadas e am-
pliadas para produzir a totalidade dos aerogeradores) cria 
1800 empregos directos de raiz de alto conteúdo tecno-
lógico, nomeadamente no sector da engenharia. Há tam-
bém, obviamente, além dos “velhos” equipamentos para 
produção e aproveitamento de energia hídrica, fábricas 
a serem instaladas para produção de equipamentos para 
vários tipos de energias alternativas, nomeadamente os 
solares térmicos e fotovoltaicos, que requerem emprego 
qualificado. E temos um novo sector que se abre agora, 
que são as primeiras fábricas para produzir biodiesel e 
bioetanol para misturar na gasolina. Trata-se de combus-
tíveis de origem agrícola que a UE obriga a incorporar – 
numa percentagem crescente – na gasolina e no diesel.

“As energias renováveis são boas oportunidades de ne-
gócio e permitem a criação de milhares de empregos”
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Estamos a falar de milhares de empregos...

Muitos milhares de empregos, desde os que exigem qua-
lificações relativamente simples aos mais sofisticados. E 
alguns que quase de certeza não lhe passam pela cabeça! 
Se lhe disser, por exemplo, que este ano gastámos 200 
mil euros com um grupo de biólogos para estudar alca-
teias de lobos, talvez fique com uma pequena ideia da 
forma como este sector ocupa, de forma transversal, o 
mercado de trabalho...

Há em Portugal oferta e procura de cursos para es-
ses empregos proporcionados pelas energias alterna-
tivas?

Temos conseguido prover as necessidades nos vários pro-
jectos com mais de 90% de empregos portugueses. Por-
tugal tem uma grande tradição de engenharia nestas áreas 
da energia. Fomos grandes construtores de barragens, 
por exemplo... Depois apareceram novas variantes de en-
genharia, como a do ambiente, que em Portugal também 
têm boa expressão. Por outro lado, toda esta movimen-

tação implica, além de diversos ramos de engenharia, as 
áreas da economia, dos bancos, dos seguros, da engenha-
ria civil e financeira. E há muito trabalho qualificado di-
recto nos próprios estaleiros. Há, como vê, uma tipologia 
muito diversificada de empregos oferecida pelas energias 
renováveis e que apresentam uma particularidade que 
pode ser uma vantagem – a oferta está dispersa pelo terri-
tório e não apenas nas grandes cidade e centros urbanos, 
porque utilizam os bens da natureza onde eles estão...

Quais as fontes de energia que poderão vir a ser mais 
rentáveis em Portugal?

Nos próximos cinco anos, e em grande escala, será a eóli-
ca (ainda irão investir-se, até 2012, três mil e quinhentos 
milhões de euros). Mas a hídrica também será interes-
sante, pois há que fazer mil megawatts para reforço de 
potência das barragens existentes. 
	 Teremos também a emergência, lenta mas sustenta-
da, da biomassa para fazer biodiesel e o álcool a partir dos 
cereais fermentados compostados.

E quanto à energia solar?

Como sabe, o país é riquíssimo neste recurso. Na solar 
há três tipos de investimento em três tecnologias mui-
to diferentes que pedem tipos de formação e especializa-
ção muito diversificadas (desde o solar térmico em cima 
dos nossos telhados, para produzir água quente, até pré-
-aquecimento para os electrodomésticos e para o aque-
cimento central). Este é um sector inadiável, até porque 
está relacionado com legislação que entrou em vigor em 
Janeiro e que obriga os edifícios a terem um certifica-
do energético. A partir de agora é a sério. São milhares 
de instaladores que terão de ser certificados, logo exigem 
pessoal qualificado. 

Quais as razões para não se investir muito na energia 
solar em Portugal?

Eu não sei. Digo-lhe apenas que um país como a Grécia, 
com o mesmo sol e a mesma população que nós, instala 
40 mil painéis solares por ano em habitações e em Portu-
gal apenas se instalam 2500!

Sei que tem uma experiência pessoal antiga muito li-
gada à energia solar. Aconselha as pessoas a investi-
rem nesse tipo de energia?

É verdade... instalei os primeiros painéis solares há 25 
anos numa empresa e passados cinco anos instalei tam-
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bém em minha casa. Tenho painéis a funcionar há 20 
anos e posso dizer que se tratou de um bom investimen-
to. É também um bom investimento para qualquer chefe 
de família, pois paga-se muito rapidamente e depois a 
manutenção é muito barata porque o combustível é gra-
tuito! (risos) 

Qual o prazo para recuperar o investimento?

Hoje em dia, estamos a falar de um investimento que 
se paga em sete anos, mas dentro em breve serão apenas 
necessários cinco anos e num futuro próximo se calhar 
ainda menos, pois a tendência é para o custo dos com-
bustíveis aumentar e os equipamentos embaratecerem. E 
é preciso não esquecer que o CO2 também vai passar a 
ser pago! 
	 Mas o solar tem dois tipos mais sofisticados de pro-
dução de electricidade a partir do solo que não estarão ao 
alcance dos particulares (pelo menos da maioria...) mas 
estão ao alcance das empresas. Um, através de painéis 
fotovoltaicos, como vemos nas auto-estradas, para dar 
electricidade aos telefones de emergência e às câmaras, 
e outro (que ainda não existe em Portugal, mas existe há 
20 anos em Espanha...) que é a concentração dos raios 
solares num ponto através de espelhos que permite fazer 
calor de muito alta temperatura que irá permitir a pro-

dução de electricidade através do accionamento de tur-
binas...

Temos tecnologia, temos mercado e temos recursos. 
Agora pergunto: e os investidores?

Estão a responder!... Portugal esteve numa letargia muito 
grande até ao programa E4, criado em 2001 pelo Eng.º 
Oliveira Fernandes. Esse programa mudou a realidade 
portuguesa e os investimentos de 2006 e dos próximos 
anos devem-se a ele, que trouxe para Portugal as melho-
res políticas energéticas e com elas uma nova realidade 
que antecipou o futuro. Quioto é uma realidade, os pro-
blemas dos combustíveis fósseis vão ser cada vez mais 
prementes e nós não podemos continuar a importar 85% 
da energia que consumimos pois esse é um dos factores 
de maior desequilíbrio da nossa balança de pagamentos. 
Estamos a pagar mais de 6 mil milhões de euros por ano 
em energia e isso não pode continuar.

O E4 contribuiu para que os investidores acreditas-
sem mais nas renováveis?

Completamente! Eu estive ligado à criação de um fundo 
de investimento português alargado que só faz energia 
renovável, e esse fundo só está em operação plena porque 
houve o E4. A razão é simples... dantes não havia pro-
jectos onde investir. Quando o E4 foi lançado, em 2001, 
havia 60 megawatts de energia eólica... hoje há 1500 e 
mais 3500 para instalar! 

Pode dar-me uma ideia do montante desses investi-
mentos?

Em Portugal, em 2006, o volume de investimentos feitos 
por empresas e entidades privadas no sector das energias 
renováveis ultrapassou largamente os mil milhões de eu-
ros. Deve ser dos sectores de actividade económica em 
Portugal que mobilizou mais volume de investimentos.



DESTAQUE

14

DIRIGIR abril - junho 2007

EN
TR

EV
IS

TA

	 Quanto ao tipo de investimentos, grande investi-
mento foi na construção e operacionalidade de parques 
eólicos e, posteriormente, na venda de energia eléctrica 
por eles produzida. No entanto, foram também assina-
dos dois grandes investimentos no domínio da energia 
fotovoltaica no Alentejo (Serpa e Moura) e foi ainda con-
cluído um processo de atribuição de licenças de investi-
mento, que será desenvolvido em 2007, na área do bio-
massa.

No concurso para construção de 15 centrais de bio-
massa florestal duas, situadas no interior, ficaram de-
sertas. Será que também nesta área o interior não é 
apelativo para os investidores?

Não, eu penso que a questão é a seguinte: a biomassa flo-
restal exige um cuidado muito grande na sua utilização. 
Não se pode “fazer a barba à floresta”... se isso aconte-
cer e não ficarem resíduos florestais, iremos deparar-nos 
com um empobrecimento dos solos. No sítio onde vivo, 
uma das coisas que faço é a compostagem (adubação na-
tural). Todos os resíduos florestais e da cozinha ficam a 
fermentar e coloco-os de volta na terra para a enriquecer 
de nutrientes e não ter que pôr adubos. Se eu olhar para 
a floresta e passar lá com um tractor, deixar a terra limpa 
e levar os arbustos, os ramos partidos, as folhas todas e 
ficarem as árvores a nascer como paus no meio de pedra 
ou areia, é óbvio que ao fim de 20 anos a terra vai ter um 
problema. Estará completamente erudida pelas chuvas e 
a próxima geração vai ter um grande problema para re-
solver.

	 Nem em todo o lado há a quantidade de material em 
termos de sustentabilidade que garanta, durante 20 anos, 
o funcionamento de uma central que queima biomassa 
para produzir electricidade e calor... Portanto, é natural 
que estudos aturados tenham levado a que duas das 15 
não tenham tido reposta. E também não me admirarei, 
nem considerarei negativo, se as outras 13 não forem to-
das construídas.

As miniturbinas eólicas são uma boa opção de inves-
timento para os particulares? 

Brevemente, sim. A rede eléctrica do futuro é uma mu-
dança de paradigma brutal. Fomos habituados a um sis-
tema energético em que há grandes produtores de electri-
cidade, de combustíveis e de gás natural, há depois redes 
(de fios ou de canos ou de camiões cisternas) que levam 
até à distribuição e o consumidor está no final da linha 
com um contador de gás, de electricidade e, nas estações 
de serviço, de gasolina ou de gasóleo. O modelo actual 
vai acabar. As redes, nomeadamente as eléctricas, vão ser 
redes onde vai passar a haver milhares de pequenos pro-
dutores individuais que vão injectar energia eléctrica e a 
rede, em vez de ser uma auto-estrada de sentido único 
entre a grande central e o consumidor no fim da linha, 
passará a ser um ponto de encontro entre a grande pro-
dução e o pequeno produtor individual ou empresarial.
	 Em minha casa instalei cinco megawatts de fotovol-
taica e posso dizer que hoje produzo mais electricidade 
do que a que consumo, o que me permite vender o exce-
dente à REN.

Qualquer pessoa pode ser um produtor individual?

Vai sair legislação sobre o assunto que irá permitir a qual-
quer pessoa instalar microturbinas não só solares, mas 
também nos sistemas de rega ou nas condutas de água, 
também minieólicas que poderão ser compradas com a 
mesma facilidade com que hoje compramos um recupe-
rador de calor.
	 Temos outros tipos de produção de energia eléctrica 
que são muito viáveis. Por exemplo, temos aterros sa-
nitários e estações de tratamento de esgotos e de lamas 
em todo o país, em cada concelho. A fermentação desse 
esgoto e desse lixo produz biogás que pode ser utiliza-
do por um particular ou por uma empresa. Tudo o que 
tenha material orgânico fermentável (seja lixo, resíduos 
animais ou esgoto e lama) pode ser utilizado para produ-
zir biogás.
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SWEATSHOPS 
RESPONSABILIDADE SOCIAL DE QUE�M?
por: J. M. MARQUES APOLINÁRIO – Economista; Membro do Conselho Editorial da Dirigir

O problema é que nenhum país, rico ou pobre, deve ter à venda valores e princípios fundamentais. 
As empresas não são anjos nem demónios, simplesmente têm de ser controladas. Exactamente 
por isso é que existem governos, leis e organizações políticas internacionais

Uma das dimensões da responsabilidade social das em-
presas encontra-se fortemente ligada aos direitos do ho-
mem, em particular no que concerne às actividades e às 
cadeias de produção à escala mundial. Este aspecto é re-
conhecido em instrumentos internacionais, como a De-
claração da OIT relativa aos princípios e direitos funda-
mentais no trabalho e as directrizes da OCDE para as 
empresas multinacionais. 
	 O tema dos direitos do homem é, porém, extrema-
mente complexo e põe problemas de ordem política, ju-
rídica e moral, por vezes bastante difíceis. Sob a pressão 
crescente de ONG e de grupos de consumidores, as em-
presas e os sectores de actividade dotam-se cada vez mais 
de códigos de conduta respeitantes às condições de tra-
balho, aos direitos do homem e à protecção do ambien-
te, servindo como referência, designadamente, aos seus 
fornecedores e subcontratados. 
	 No contexto da ideia de responsabilidade social, as 
empresas têm possibilidade de dar primazia aos temas 
que se revestem de especial importância para o seu sector 
e para o mercado em que operam. Assim, por exemplo, 
a indústria têxtil realça o tema do trabalho infantil, ao 
passo que a indústria petrolífera se tem ocupado, em es-
pecial, de actividades especificamente relacionadas com 
o ambiente. Uma determinada empresa preferirá um sis-
tema externo de controlo ou certificação de qualidade.
	 No entanto, os códigos de conduta não podem subs-
tituir-se à legislação e às normas nacionais. Tais códigos 
apenas vêm completar as normas vigentes através da su-
jeição voluntária a regras mais restritas por parte daque-
les que as subscrevem. Ainda assim, as empresas são con-
frontadas com questões espinhosas, quais sejam as de 

identificar as circunstâncias nas quais o seu domínio de 
responsabilidade se distingue do dos governos, controlar 
o respeito dos seus valores fundamentais por parte dos 
seus parceiros comerciais ou ainda como proceder em 
relação aos países onde os direitos do homem não são 
respeitados.
	 A preocupação em torno destas questões é já o reflexo 
das expectativas da opinião pública quanto a uma trans-
formação do papel das empresas na actual sociedade em 
mutação que aponta para a exigência de, a longo prazo, 
o crescimento económico, a coesão social e a protecção 
do ambiente caminharem a par.
	 Que a economia é uma das grandes forças motrizes 
que estão a modelar o nosso Mundo, já se sabe. O que 
nem sempre é fácil de perceber é como se movem as pe-
ças no complexo tabuleiro da realidade. A propósito des-
te ponto recordo aqui um dos livros de economia que 
considero dos mais curiosos recentemente editados –  
O Economista Disfarçado, de Tim Harford. Um dos que-
bra-cabeças que o autor desmonta põe em equação a res-
ponsabilidade social das empresas; diz respeito às chama-
das sweatshops. 
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	 Sweatshop (literalmente, «fábrica de suor») é uma fá-
brica que explora os empregados com horas excessivas de 
trabalho, salários baixos e condições insalubres. Isto é: 
quando uma série de multinacionais, entre elas a Nike, 
vinham sendo acusadas de sujeitar os trabalhadores dos 
países em desenvolvimento a más condições de trabalho, 
eis que um jovem estudante americano, aproveitando a 
campanha da Nike para criar sapatos personalizados, re-
solve confrontar a multinacional com uma encomenda 
desafiadora: um par de ténis personalizados com a pala-
vra sweatshop. 

	 Embora a ideia tivesse suscitado muitas simpatias, in-
clusive da parte de alguns economistas, a Nike não achou 
graça e Jonah, assim se chamava o estudante imaginati-
vo, não recebeu os seus sapatos personalizados.
	 O caso chamou a atenção, e bem, para o facto de nos 
países pobres os trabalhadores suportarem condições de 
trabalho terríveis à conta de salários miseráveis. Mas o 
que Harford adverte e que me parece aqui também de 
relevar é que “as sweatshops são um sintoma, não a cau-
sa da chocante pobreza mundial”. E faz notar: se os tra-
balhadores vão para lá voluntariamente e lá se mantêm 
(os índices de rotatividade da mão-de-obra das fábricas 
de capital multinacional são baixos), tal significa – infe-
lizmente e por incrível que pareça – que as alternativas 
existentes, quaisquer que sejam, são piores. Em cidades 
como Manila, para muitas pessoas os únicos modos de 
sobrevivência ao seu alcance passam por explorar uma 
barraca de rua ilegal, trabalhar na prostituição ou revol-
ver aterros nauseabundos para encontrar produtos reci-
cláveis. Qualquer pessoa que tenha uma réstia de preo-
cupação por outros seres humanos devia ficar indignada 
com a situação, a começar pelos respectivos governos. 
	 As multinacionais também. Mas daí a apontá-las 
como causa das condições terríveis em que sobrevivem 
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essas populações é uma falácia a nível de mitos fabulosos 
como o da “árvore das patacas” ou o do “negócio da Chi-
na”. As multinacionais são empresas. Se bem que a sua 
primeira responsabilidade seja a de gerar lucros, podem 
(devem) ao mesmo tempo contribuir para objectivos so-
ciais e para a protecção do ambiente. Mas como todas as 
empresas, comprarão sempre o que quer que comprem o 
mais barato que conseguirem e venderão sempre o quer 
que vendam o mais caro que conseguirem. É essa a essên-
cia do jogo económico. 
	 O problema aqui é que nenhum país, rico ou po-
bre, deve ter à venda valores e princípios fundamentais. 
As empresas não são anjos nem demónios, simplesmen-
te têm de ser controladas. Exactamente por isso é que 
existem governos, leis e organizações políticas interna-
cionais. 
	 “A solução para esta pobreza”, defende Tim Harford, 
“não surgirá do boicote aos sapatos e às roupas feitos nos 
países em desenvolvimento”. Surgirá, isso sim, com o de-
senvolvimento, para o qual as empresas – estrangeiras ou 
nacionais – são essenciais. À medida que mais empresas 
construírem fábricas, competem entre si, com melhores 
remunerações, por trabalhadores mais qualificados para 
melhorarem os níveis de produtividade. Por outro lado, 
as empresas locais aprendem as técnicas de produção 
mais modernas e tornam-se, também elas, melhores fa-
bricantes e melhores empregadores. As pessoas abando-
nam as actividades tradicionais, o que aumenta os rendi-
mentos daqueles que ficam para um nível mais aceitável. 
O emprego legítimo é mais fácil de tributar, por isso as 
receitas públicas aumentam e as infra-estruturas, hospi-
tais, escolas e comunicações, poderão melhorar. 
	 Tim Harford dá o exemplo da Coreia do Sul que, tal 
como outros países, quando se abriu às multinacionais 
se desenvolveu economicamente. Actualmente é um dos 
países líderes mundiais em tecnologia e suficientemente 
rico para subsidiar a miséria da sua agricultura, tal como 
os outros países ricos do Mundo. As sweatshops muda-
ram-se para outras paragens. 
	 É difícil ficarmos indiferentes às condições existentes 
nas sweatshops, de facto é. A questão, porém, é como nos 
livrarmos delas. Tal como Harford, a maioria dos econo-
mistas julga que as sweatshops, apesar de tudo, são boas 
de duas maneiras: são um avanço em relação às alternati-
vas e um degrau na escada para algo melhor.
	 Mas há muitas pessoas que pensam de maneira dife-
rente. Por exemplo (ainda na senda de Harford): a Câ-
mara Municipal de Nova Iorque aprovou em 2001 uma 
resolução exigindo que a cidade recusasse comprar uni-
formes para a polícia e para os bombeiros a menos que 
fossem produzidos “com salários decentes e boas condi-

ções de trabalho na fábrica”. Essa resolução só prejudicou 
os trabalhadores das sweatshops: perderam o emprego e 
– para aqueles que vivem em Manila – lá tiveram que re-
gressar ao monte de lixo. Aproveitaram os trabalhadores 
têxteis dos países ricos, que ficaram com o emprego. 
	 Quem achar que Nova Iorque tem razão e quiser ter a 
consciência tranquila de cada vez que comprar roupas, é 
simples: passe a adquirir apenas roupa fabricada pelo sin-
dicato “sem suor”. Reclame-se das instâncias europeias o 
levantamento de barreiras à entrada na Europa dos têx-
teis e outros bens oriundos dos países pobres.
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OS DESAFIOS E O FUTURO 
DA GESTÃO DA QUALIDADE TOTAL NO 
ENSINO SUPERIOR PORTUGUÊS

por: MARGARIDA SARAIVA – Professora Auxiliar do Departamento de Gestão da Universidade de Évora e Investigadora da UNIDE/ISCTE, Unidade de Investigação em Ciências Empresariais.

A Gestão da Qualidade Total (GQT) é um processo com uma estratégia que implica “fazer de 
modo diferente” e que supõe incidir na melhoria contínua, na partilha de responsabilidades, na 
redução do desperdício e no cumprimento das expectativas do cliente

As instituições escolares de todos os níveis de ensino só 
recentemente começaram a estar sensibilizadas para a 
qualidade porque sentem que estão a competir entre si 
pelos melhores professores e pelos melhores alunos. Sa-
bem que, públicas ou privadas, têm de justificar os meios 
que o Estado e as famílias colocam à sua disposição, pois 
se não mostrarem que fornecem uma educação de qua-
lidade não serão objecto de novas escolhas e preferên-
cias, deteriorando a sua imagem perante a sociedade e/ou 
afectando mesmo a sua capacidade de sobrevivência.
	 Em Portugal, apesar do reconhecimento da sua im-
portância e do grande debate que se gerou em torno do 
tema da qualidade no ensino, apenas surgiram referências 
vagas, sem qualquer justificação, válida ou não, quanto à 
implementação da Gestão da Qualidade Total (GQT) no 
ensino superior. O termo “qualidade total” chega mesmo 
a ser utilizado em debates em que a filosofia que lhe está 
subjacente nunca é abordada, demonstrando-se, por ve-
zes, uma ignorância total dos princípios que a orientam. 
Confundem-se esforços relativos a algo que se considere, 
nesse momento, melhoria com qualidade. 
	 Só há poucos anos é que Portugal olhou para o seu 
sistema de ensino superior, alargando o seu acesso. Só 
então se verificou um aumento substancial da popula-
ção jovem portuguesa a receber esse tipo de educação. 
No entanto, hoje em dia esse sistema confronta-se com 
novas realidades – expansão, diferenciação e revolução 
de conhecimentos – que estão a mudá-lo e a mudar o 
ambiente no qual se insere. Todas elas são presentemente 
poderosas influências, desafiando os decisores políticos 

para observarem de novo o sistema. A expansão causou 
um declínio na qualidade média da educação, pelo que 
é premente clarificar o benefício nacional que Portugal 
recebe desse sistema educativo e explorar os seus resulta-
dos.
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Os desafios 

Os decisores políticos podem planear o desenvolvimento 
ordenado do sistema de ensino superior, privilegiar áreas 
de investigação científica e, muito mais importante, es-
tabelecer mecanismos para manter a qualidade e uma 
das formas de promover a qualidade no ensino superior 
é implementar a filosofia da qualidade total. Todavia, e 
sendo a GQT um modelo inicialmente para o mundo 
empresarial, quando aplicado ao sistema educativo po-
dem surgir diversos desafios. Entre outros, salientam-se 
os seguintes:

As instituições de ensino superior público 
portuguesas não controlam os seus próprios 
meios

Quando uma entidade empresarial enfrenta um deter-
minado desafio, normalmente é capaz de desviar ou in-
crementar fundos para resolver o problema em questão. 
Porém, as instituições de ensino superior públicas portu-
guesas não têm essa possibilidade pois o sistema atribui- 
-lhes orçamentos específicos e estes não podem ser des-
viados, correndo assim o risco de não poderem fazer face 
a outros compromissos pré-definidos. A título de exem-
plo, os fundos destinados para fazer face aos salários não 
podem ser canalizados para outra qualquer finalidade. 
Existe, assim, pouca flexibilidade na gestão desses di-
nheiros!  

A educação não é considerada algo de valio-
so ou mesmo vital por parte de alguns clientes 
internos das instituições de ensino superior 
portuguesas 

Muitas instituições contam com uma série de clientes 
que não desejam receber um dos seus serviços – a educa-
ção. Por exemplo, alguns alunos estão no ensino superior 
por outras razões que não o simples facto de receber edu-
cação. A motivação desses alunos é, muitas vezes, con-
seguida graças a motivações extrínsecas, como a pressão 
dos pais no sentido de obterem um diploma que lhes 
possa garantir o futuro. Mas será mesmo assim? Basta 
obter um diploma para se garantir o futuro de um jo-
vem? Se os alunos são apáticos ou não estudam é porque 
estão a fazer algo obrigados e/ou algo que não querem, 
logo estão a receber um serviço que não desejam. Será 
que vale a pena continuar a insistir? 

As instituições de ensino superior portuguesas 
não controlam os problemas externos, trazi-
dos para o interior da organização, que podem 
influenciar o desenvolvimento do trabalho 

Tomemos como exemplo quando algumas pessoas tra-
zem problemas pessoais para o interior da organização 
relacionados com a saúde, familiares e sociais: como 
muitos membros dessas instituições nunca passaram 
por esses problemas não têm experiência necessária para 
abordar dilemas tão graves; os que já passaram por si-
tuações semelhantes não querem intrometer-se na vida 
dessas pessoas. Como poderão essas pessoas trabalhar da 
melhor forma e empenhar-se para dar o seu melhor con-
tributo à instituição?

Os objectivos das instituições de ensino supe-
rior portuguesas não se coadunam com os da 
sociedade em geral 

Além de ensinar, a sociedade espera que as instituições 
de ensino superior se ocupem de outros problemas que 
a própria sociedade não quer ou não pode resolver. É, 
então, necessário que essas organizações sofram mudan-
ças. Mas actualmente, enfrentando uma crise financeira 
e económica e com uma redução de fundos para o sector 
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do ensino superior, diminui a pro-
babilidade de essas instituições im-
plementarem qualquer filosofia para 
melhorar a qualidade pois todas as 
mudanças acarretam um maior gas-
to no curto prazo.
	 Por outro lado, nem as institui-
ções nem o pessoal docente sentem 
necessidade de mudança. O reino do 
professor é as suas aulas e a sua inves-
tigação. Normalmente são reticen-
tes à mudança pois não percebem 
porque terá de haver mudança se o 
seu trabalho está assegurado. Logo, 
mantêm-se cépticos e não acreditam 
que alguma mudança resolva os pro-
blemas educativos que enfrentam. 
As próprias instituições portuguesas 
não sentem a necessidade de mudar 
pois não são entidades empresariais, 
não têm como principal objectivo 
a obtenção de lucro. Então porquê 
mudar? 

As instituições de ensino su-
perior portuguesas esquecem 
frequentemente a sua missão 

Como em muitas empresas em declí-
nio, estas organizações estão esqueci-
das dos seus clientes, não satisfazem as suas expectativas, 
algo necessárias na gestão da qualidade total. Uma das 
formas de melhorar essa situação é inverter a pirâmide 
hierárquica da educação e reorganizá-la. A gestão da qua-
lidade total não conduz a uma resposta universal para os 
problemas do ensino, mas esta transformação na pirâmi-
de tradicional será um primeiro passo para as instituições 
de ensino superior alcançarem o que necessitam.
	 Mas o maior desafio da qualidade total aplicada às 
instituições de ensino superior é efectuar uma mudança 
cultural. Na comunidade educativa, em geral, e no ensi-
no superior, em particular, é algo extremamente difícil 

de se alcançar. Dizer aos burocratas o que 
têm de fazer para ajudar a melhorar a edu-
cação é quase uma heresia, com todas as 
conotações que esta palavra suporta, dado 
eles não aceitam qualquer sugestão.
	 Introduzir a GQT no ensino superior 
é como “empurrar uma pesada pedra até 
ao cimo de uma colina”. É lento, tedioso 
e muito duro. O maior obstáculo é a inér-
cia. Uma vez ultrapassado, haverão outros 
obstáculos que se intrometerão no cami-
nho. Mas se se encontram mais membros, 
intervenientes do processo (alunos, pais 
dos alunos, fornecedores, clientes internos 
e externos), que possam ajudar a empurrar 
a “pedra”, a tarefa torna-se mais acessível. 
Se todos empurrarem a pedra para cima 
na mesma direcção, todos ganham em be-
nefício da instituição.
	 Por outro lado, alguns docentes não 
entram no ensino superior para ajudarem 
as instituições a funcionarem da melhor 
forma e, apesar de por vezes estarem so-
brecarregados com tarefas que nunca pre-
tendem fazer, mostram-se relutantes às 
mudanças. Para muitos, a responsabili-
dade de ajudar a instituição é subjugada 
às tarefas de leccionar e de fazer e corri-
gir exames, e nalguns casos nem isso pre-
tendem fazer! No entanto, salienta-se que 
nem todos os docentes do ensino supe-

rior se caracterizam desta forma. Uma grande maioria 
dos docentes é trabalhadora e totalmente dedicada ao seu 
trabalho e pretende o melhor para a sua instituição. Des-
taca-se que uma grande parte desses profissionais só estão 
à espera de poderem actuar para melhorar o sistema!
	 Porém, o processo necessita de um certo tempo para 
efectuar as mudanças culturais. O tempo que é necessá-
rio depende da instituição e das pessoas que a formam. 
Primeiro, deve-se educar as pessoas e não esperar resul-
tados imediatos. Deve-se também, antes de tudo, insis-
tir e não deixar de resistir. A mudança merece o esforço! 
Ao mesmo tempo, não se deve sentir satisfação antes de 
tempo, pois quando se julga que todos os “flancos estão 
cobertos” alguém “atacará” por outro lado. 

O futuro 

Actualmente, as instituições de ensino superior portu-
guesas não satisfazem os seus “clientes”. Verifica-se um 
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descontentamento em relação ao serviço que lhes é pres-
tado. Por isso, subsiste a necessidade de melhorar este 
sistema. A mudança é inevitável. A questão que se colo-
ca não é se esta se concretizará, mas sim quando e como 
ocorrerá. Com o processo de Bolonha em curso, as ins-
tituições de ensino superior europeias deverão efectuar 
essa mudança com alguma rapidez.
	 Mas colocar à “venda” um sistema que está enfraque-
cido só acarreta um alívio passageiro. Fazer “remendos” 
num sistema que não está a satisfazer os seus “clientes” 
não é solução. Introduzir demasiados projectos para mu-
dar as instituições de ensino superior dissimula os sinto-
mas de enfermidade em vez de os curar pela raiz. 
	 Como refere Thurow (1993: 299): “Não fazer nada é 
muito pior que fazer algo.” Se se pretende algo de melhor 
para o futuro deve-se precatar uma transformação no sis-
tema educativo. Tal como este autor também salientou: 
“Se continuarmos a fazer o que havemos feito, conse-
guiremos o que sempre havemos conseguido.” Portugal 
não pode permitir que as instituições de ensino superior 
continuem a ter os mesmos resultados e a fazer o que 
têm feito. A passividade perante o fracasso só conseguirá 
que esse fracasso seja contínuo. E esperar pela chegada da 
“cavalaria” para salvar as instituições de ensino superior 
significa aceitar o status quo. Mas será que as instituições 
têm poder para mudar? E será que têm realmente o dese-
jo de fazê-lo?
	 Se as instituições de ensino superior portuguesas não 
encararem urgentemente os problemas educativos que se 
lhe colocam serão as gerações vindouras que sofrerão as 
consequências. Se se pretender que Portugal ocupe uma 
posição satisfatória a nível internacional, os governantes 
e a comunidade devem concentrar os esforços, a nível 
geral, na educação e, em particular, no ensino superior. 
Yeats (in AULP, 2000) refere: “A educação não é o enchi-
mento de uma vasilha, mas o acendimento de um fogo”, 
que pode ou não ser controlado!
	 Por outro lado, a sociedade deve dar mais importân-
cia ao ensino superior e considerá-lo um serviço vital e 
não um serviço muito dispendioso para a nação. Dis-
pendioso seria a falta de ensino superior, dado que seria 
dispendioso para o indivíduo que não conseguia um em-
prego e seria dispendioso para a sociedade que não con-
seguia mão-de-obra tecnologicamente qualificada.
	 Quando uma instituição inicia um processo de quali-
dade nunca o terminará e o caminho que irá percorrer é 
sempre maior do que a distância que já “percorreu”. To-
davia, à partida a organização sabe que se trata da “estra-
da certa”. Porém, o caminho de uma instituição poderá 
não ser o caminho de outra, pois cada organização de-
verá ajustar o processo de melhoria às suas necessidades. 
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Mas crê-se que se verificam diversos pontos comuns en-
tre todas as organizações e o caminho que uma percorre-
rá poderá ser seguido, com algumas adaptações, por ou-
tras instituições, eliminando assim os primeiros anseios e 
os diversos obstáculos que podem surgir ao longo desse 
caminho.
	 Quando uma instituição de ensino inicia a imple-
mentação do processo baseado na qualidade total, à 
partida sabe que o mesmo a vai ajudar a consolidar-se 
e a encontrar caminhos para a mudança, que fomenta a  
cooperação entre os intervenientes com o objectivo de 
estabelecer alguns níveis de qualidade educacionais, que 
todos começam a trabalhar em equipa e a participação 
aumenta. 
	 Portugal encontra-se numa encruzilhada: poderá con- 
tinuar a seguir os mesmos passos que actualmente se-
gue e obter os mesmos resultados, ou mudar de direcção. 
Mas fortes ventos de mudança sopram no campo do en-
sino superior, pelo que é aconselhável que essas institui-
ções implementem a qualidade total pois só assim Por-
tugal poderá obter resultados muito satisfatórios, a todos 
os níveis, no século xxi. Alvin Toffer (in AULP, 2000) 
salienta: “Os iletrados do século xxi não serão aqueles 
que não conseguem ler e escrever, mas aqueles que não 
conseguem aprender, desaprender e reaprender”, aspecto 
necessário desta filosofia.
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A Comissão Europeia acaba de lançar uma consulta pú-
blica (disponível em http://ec.europa.eu/energy/res/con-
sultation/biofuels_en.htm) sobre a utilização de biocom-
bustíveis. Esta iniciativa pretende dar seguimento à nova 
política energética para a Europa recentemente adopta-
da, que propõe para as energias renováveis o objectivo 
de alcançar, até 2020, 20% do consumo energético da 
União Europeia e atingir, através dos biocombustíveis, 
10% do total da energia consumida no sector dos trans-
portes. Com esta auscultação, a Comissão espera receber 
diversos contributos que a possam ajudar a elaborar pro-
postas que permitam traduzir estes objectivos em inicia-
tivas legislativas.
	 A União Europeia assume, assim, a necessidade ur-
gente de reforçar a sua aposta em fontes de energia reno-

váveis, procurando atenuar a sua excessiva dependência 
de combustíveis fósseis externos. «Precisamos de políti-
cas que mantenham a competitividade da Europa, que 
protejam o ambiente e tornem mais seguros os forneci-
mentos europeus de energia», sublinhou o presidente da 
Comissão Europeia.
	 Um dos objectivos considerados prioritários passa 
pela criação de um mercado europeu de energia. Este 
deverá apostar na produção de energia eólica e solar tor-
nando, assim, a União Europeia menos dependente do 
carvão e dos combustíveis petrolíferos.
	 A nova estratégia europeia para o sector da energia 
assenta em três pilares fundamentais: a criação de um 
Mercado Interno de Energia, apoiado, como referimos, 
em fontes de energia renováveis; a mudança para formas 
de energia menos poluentes, ou seja, não dependentes do 
carvão e do petróleo; o aumento da eficiência da União 
Europeia na produção e no consumo de energia.
	 Paralelamente, a Comissão Europeia pretende reduzir 
até 2012 as emissões de dióxido de carbono no sector au-
tomóvel para 120 gramas por quilómetro. Esta medida, 
que ainda terá de ser aprovada, prevê uma redução supe-
rior a 40 gramas por quilómetro em relação aos valores 
actuais, 163 gramas/km, permitindo diminuir, segundo 
a Comissão, em mais de 25% as emissões de dióxido de 
carbono no sector automóvel até 2012.

por: NUNO GAMA DE OLIVEIRA PINTO – Professor e Investigador Universitário (Ph. D.); 
Perito e Consultor Sénior da Comissão Europeia (UNIV-AB/DG Relações Externas)
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A RESPONSABILIDADE SOCIAL 
NO COMBATE À DISCRIMINAÇÃO DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA por: ALEXANDRE ROSA – Vice-Presidente do Conselho Directivo do IEFP

O ano de 2007, instituído como o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos 
(Decisão n.º 771/2006/CE do Parlamento Europeu), é um claro sinal da motivação política para 
a construção de uma sociedade mais justa e solidária através da promoção da igualdade e da 
não discriminação, onde todos têm as mesmas oportunidades independentemente do sexo, 
origem étnica, religião ou crença, deficiência, idade e orientação sexual

Nos últimos anos tem-se assistido, em Portugal, ao de-
senvolvimento de políticas activas que visam combater 
a discriminação de pessoas com deficiência, nomeada-
mente políticas de formação profissional, de incentivos à 
criação de emprego, de investimento em acessibilidades 
adequadas a espaços públicos e de incentivo e reconheci-
mento às entidades empregadoras que não praticam este 
tipo de discriminação. No entanto, e de acordo com um 
estudo publicado em Janeiro de 2007 (Discrimination 
in the European Union – Eurobarometer), no nosso país 
este tipo de discriminação ainda é identificado por 56 a 
60% da população.
	 O reforço das políticas activas de emprego nas ver-
tentes da orientação profissional, do apoio à inserção, à 
colocação, à criação do próprio emprego assim como a 
reforma do sistema de educação e de formação que pro-
move a qualificação e a certificação de competências deste 
público, assumem-se como uma estratégia de promoção 
do emprego adequada às potencialidades e fragilidades 
nacionais e susceptível de compatibilizar competitivida-
de, emprego, coesão e responsabilidade social.
	 Sendo o emprego uma questão central para todos, 
constitui um factor imprescindível na promoção de uma 
maior igualdade de oportunidades e de direitos a inclu-
são de pessoas com deficiência no mercado de trabalho.

Pessoas com deficiência face ao emprego e 
trabalho

No último Censo, realizado em 2001, foram identifi-
cadas, entre a população activa residente em Portugal 
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Continental, 375 230 pessoas com deficiência, das quais  
169 578 com actividade económica. Destas, 153 306 es-
tavam empregadas e 16 272 desempregadas. 
	 A taxa de actividade1 de pessoas com deficiência era 
de 27,6%, significativamente inferior à da população em 
geral, de 48,2%. A taxa de emprego2, por outro lado, era 
de 26,4% para as pessoas com deficiência e de 53,5% 
para a população em geral.
	 Dados apresentados em diversos estudos (Hardman 
e outros, 1990) estimam que a taxa de desemprego das 
pessoas com deficiência ou incapacidade, entre os 16 e 
os 64 anos, oscila entre os 50 e 75% e que 66% destes 
desempregados desejam ter uma oportunidade de traba-
lho.
	 A alteração deste quadro implica um esforço conju-
gado do Estado, das empresas, da sociedade em geral e 
também das pessoas com deficiência.

A intervenção dos poderes públicos

Aos poderes públicos cabe, designadamente, criar con-
dições e enquadramentos legais necessários para que os 
diversos agentes económicos possam assegurar o acesso 
ao emprego a pessoas com deficiência.

	 É portanto essencial definir estratégias que potenciem 
a mudança de comportamentos da sociedade em geral, 
dando uma especial atenção às empresas no sentido de 
um cabal esclarecimento sobre a capacidade produtiva, o 
empenho e a motivação das pessoas com deficiência, ou 
incapacidade para o desenvolvimento de uma actividade 
profissional visando a sua integração socioprofissional. 
	 Em 2006 estiveram inscritas nos Centros de Empre-
go 7257 pessoas com deficiência, o que nos leva a con-
cluir que grande parte deste público ainda não recorre 
aos serviços públicos de emprego para a resolução dos 
seus problemas de integração socioprofissional e/ou de 
integração no trabalho.
	 Daí que, tendo em vista os possíveis problemas que 
podem estar na origem desta baixa adesão aos serviços 
públicos de emprego, uma das prioridades dos últimos 
anos se situe ao nível das acessibilidades –, quer dos espa-
ços físicos, quer da informação e comunicação – dispo-
nibilizando-se os apoios específicos necessários de modo 
a facilitar e possibilitar a igualdade de participação, não 
só no plano da utilização plena dos serviços (Centros de 
Emprego, Centros de Formação regulares, etc.) como 
também no plano do acesso às intervenções disponíveis 
para toda a população.
	 Neste sentido foi publicado em 8 de Agosto de 2006 
um Decreto-Lei (DL n.º 163/2006) que define as con-
dições de acessibilidade obrigatórias nos projectos e na 
construção de espaços públicos, nos equipamentos co-
lectivos e nos edifícios públicos e habitacionais.
	 No âmbito do Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, e da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho, que procedeu à regulamentação de algu-
mas das suas normas, prevêem-se o direito à igualdade de 
oportunidades e de tratamento no acesso ao emprego, à 
formação e promoção profissionais e às condições de tra-
balho, bem como a proibição de discriminação, directa 
ou indirecta, por parte do empregador.
	 Assim, estes trabalhadores ficam sujeitos aos mesmos 
direitos e aos mesmos deveres dos demais trabalhadores, 
nomeadamente no acesso ao emprego, à formação e pro-
moção profissionais e às condições de trabalho, sem pre-
juízo das especificidades inerentes à sua situação.
	 A Lei n.º 46/2006, de 28 de Agosto, proíbe e pune a 
discriminação em razão da deficiência e da existência de 
risco agravado de saúde e vem reforçar a protecção neste 
domínio definindo algumas actuações, além das previstas 
no Código do Trabalho, como práticas discriminatórias 
e as respectivas sanções a aplicar quando ocorra o desres-
peito por estes direitos.
	 O papel dos empregadores traduz-se na adopção de 
medidas adequadas para que pessoas com deficiência te-
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nham acesso a um emprego, possam exercê-lo ou nele 
progredir e que lhes seja ministrada formação profissio-
nal, excepto se tais medidas implicarem encargos despro-
porcionados. Nessas situações existem disponíveis me-
didas estatais a que a entidade patronal pode recorrer, 
designadamente apoios técnicos e financeiros concedidos 
pelo IEFP no âmbito da reabilitação profissional.
	 De referir ainda a Lei n.º 38/2004, de 18 de Agos-
to, que define as bases gerais do regime jurídico da pre-
venção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa 
com deficiência, identificando um conjunto de princí-
pios subjacentes à política de reabilitação. De entre estes 
princípios, merecem especial destaque o do primado da 
responsabilidade pública, bem como o da transversalida-
de, segundo os quais compete ao Estado criar condições 
para a execução de uma política de reabilitação com ca-
rácter pluridisciplinar a ser desenvolvida nos diferentes 
domínios de forma coerente e global. Institui ainda uma 
quota de emprego para as empresas, que varia em função 
da sua dimensão e pode ir até 2% do total de trabalhado-
res. Os termos em que esta regra vai ser aplicada encon-
tram-se ainda a ser definidos.

O Plano Nacional de Emprego (PNE)

As orientações definidas no âmbito do Plano Nacional 
de Emprego têm contribuído para uma maior visibili-
dade deste grupo como força laboral e para a promoção 
de medidas conducentes à sua plena integração social no 
respeito pela igualdade de oportunidades e direitos.
	 Aos inscritos nos Centros de Emprego é definido um 
Plano Pessoal de Emprego, com prazos de resposta de 6 
meses para candidatos com menos de 25 anos e de 12 
meses para candidatos com 25 anos e mais.
	 Ainda no âmbito do PNE, é definido um conjunto 
de programas, medidas, instrumentos e apoios que visam 
assegurar o direito ao trabalho de pessoas com deficiência 
e se enquadram nos seguintes tipos de intervenção:

• Programas que incidem ao nível do desenvolvimento  
	 pessoal e profissional das pessoas com deficiência (Pré- 
	 -Profissional; Avaliação/Orientação Profissional; For- 
	 mação Profissional; Readaptação ao Trabalho).
• Programas que incidem ao nível da integração das pes- 
	 soas com deficiência no mercado de trabalho (Subsí- 
	 dio para Adaptação de Postos de Trabalho, Subsídio  
	 de Compensação, Subsídio para Eliminação de Barrei- 
	 ras Arquitectónicas, Subsídio de Acolhimento Persona- 
	 lizado, Prémio de Integração; Apoios à Instalação por 
	 Conta Própria; Apoio à Colocação e de Acompanha- 
	 mento pós-Colocação; Apoio ao Teletrabalho para pes- 
	 soas com deficiência e criação de uma Bolsa de Empre- 
	 go para teletrabalhadores; Emprego Protegido – Cen- 
	 tros de Emprego Protegido e Enclaves).

	 O gráfico ilustra a evolução da integração das pessoas 
com deficiência nas medidas específicas de reabilitação 
profissional e do financiamento disponibilizado no pe-
ríodo de 2000 a 2005.

População Abrangida e Financiamento Disponibilizado (M€) 

Fonte: IEFP, Departamento de Planeamento Estratégico
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	 Por outro lado, e numa óptica de maior inclusão, 
tem-se procurado que os programas destinados à popu-
lação em geral sejam majorados, sempre que se apliquem 
a pessoas com deficiência, de modo a estimular a inte-
gração desse grupo nas medidas genéricas de política de 
emprego e formação profissional: Estágios Profissionais, 
PRODESCOOP, Programa de Estímulo à Oferta de 
Emprego, Programa de Formação/Emprego e Serviços 
de Apoio à Família.
	 No âmbito dos apoios à integração de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho, destaca-se ainda a 
atribuição do Prémio de Mérito. Este prémio permite 
homenagear de forma pública e solene as entidades em-
pregadoras e singulares que, em cada ano, mais se tenham 
distinguido pelo seu esforço, disponibilidade e interesse 
na integração profissional de pessoas com deficiência. 
	 O Prémio de Mérito tem como objectivo sensibili-
zar os trabalhadores e a sociedade em geral e contribui 
sobretudo para alterar, na classe empregadora, atitudes 
negativas face ao potencial produtivo de pessoas com de-
ficiência e a resistência natural à diferença, promovendo 
o direito ao trabalho deste grupo de cidadãos.
	 Entre 1998 e 2004 foram apresentadas 503 candi-
daturas por parte de entidades empregadoras. Por seu 
turno, foram 58 as pessoas com deficiência que criaram 
o seu próprio emprego e se candidataram ao Prémio de 
Mérito.

A Responsabilidade Social das Empresas

Foi em 2001 que a União Europeia iniciou o debate so-
bre a Responsabilidade Social das Empresas, com a pu-
blicação de um Livro Verde destinado a lançar a discussão 
sobre o conceito e a criar uma parceria que viabilizasse o 
desenvolvimento de um quadro europeu para o seu aper-
feiçoamento. 
	 Na sequência do debate iniciado com a publicação do 
Livro Verde e de acordo com a comunicação da Comis-
são ao Parlamento Europeu de 2 de Julho de 2002, con-
cluiu-se existir o seguinte consenso generalizado quanto 
às principais características do conceito de Responsabili-
dade Social das Empresas:

	 • Constitui um comportamento que as empresas  
		  adoptam voluntariamente para além de prescrições 
		  legais.
	 • Está estreitamente associado ao conceito de desen- 
		  volvimento sustentável.
	 • Não é um acrescento opcional às actividades nuclea- 
		  res de uma empresa, mas sim à forma como é gerida. 

	 Para este objectivo contribuem não só a definição de 
políticas de gestão empresariais assentes na igualdade de 
oportunidades, como meio de demonstração pública por 
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parte dos empresários do seu envolvimento e empenho 
na construção de uma sociedade justa e solidária, mas 
também o envolvimento activo das políticas públicas 
nesta área.
	 Estimular e consolidar o respeito pelos direitos hu-
manos, promover a igualdade de oportunidades, com-
bater a exclusão, a não discriminação e garantir a plena 
participação social, profissional e política de todos os ci-
dadãos sem excepção, com especial atenção aos públicos 
mais vulneráveis e sujeitos a obstáculos a vários níveis 
como é o caso das pessoas com deficiências ou incapaci-
dade, são determinações da política actual.
	 As empresas têm vindo progressivamente a assumir 
que o seu desenvolvimento está profundamente correla-
cionado com o equilíbrio das sociedades em que se in-
serem e o seu próprio crescimento económico implica a 
responsabilidade na criação de uma sociedade melhor, 
não só a nível económico mas também a nível social e 
ambiental.
	 A adopção de boas práticas de responsabilidade so-
cial, quer na dimensão interna, envolvendo a valorização 
dos seus recursos humanos, a prevenção e saúde no am-
biente de trabalho, entre outros, quer na dimensão ex-
terna, em acções de apoio a causas sociais, na promoção 
de direitos humanos e nas preocupações com o ambien-
te global, é um elemento diferenciador e valorizador da 
imagem das empresas no meio em que estão inseridas. 
	 Neste sentido, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade Social tem vindo a sensibilizar as empresas para a 

assinatura de um protocolo de intenções cujo objectivo é 
criar uma efectiva igualdade de oportunidades no acesso 
das pessoas com deficiência ao emprego, ao trabalho e à 
integração profissional, traduzido ao nível da política de 
recursos humanos e contratação de pessoal, celebração 
de contratos de prestação de serviços, criação de espaços 
de acessibilidade universal e utilização de equipamentos 
passíveis de serem acedidos por pessoas com diferentes 
características dando assim corpo à aplicação concreta do 
conceito de Responsabilidade Social.
	 Foi já assinado um primeiro protocolo entre o Minis-
tério do Trabalho e Solidariedade Social e o MILLEN-
NIUM BCP e espera-se que outros se seguirão, envol-
vendo assim um grande número de empresas. 
	 Por tudo isto, estou convicto que se as múltiplas di-
mensões (económicas, sociais, culturais...), os suportes 
institucionais e o convergir de “atitudes” (responsabili-
dade de cada cidadão) se entrecruzarem e direccionarem 
para a construção conjunta de respostas necessárias às 
questões prementes da pessoa com deficiência, designa-
damente no que respeita ao emprego, os resultados serão 
com certeza positivos.

NOTAS
(1) – Taxa de Actividade – relação entre a população activa com 15 ou mais anos e a 
população total. 
(2) – Taxa de Emprego – relação entre a população empregada e a população com 15 
ou mais anos.
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A EVOLUÇÃO
DO CONCEITO DE ÉTICA
por: CARLOS BARBOSA DE OLIVEIRA – Jornalista

A Ética tem servido, ao longo dos tempos, como uma espécie de semáforo que regula o 
desenvolvimento histórico e cultural da Humanidade, num cruzamento onde desembocam a 
Moral, a Filosofia, a Religião e a Sociedade

Mas, afinal, o que é a Ética?

Como deveremos interpretar alguém quando afirma 
“hoje as pessoas já não têm ética”? Estará a referir-se a 
uma mudança de valores, que já não respeitam os da sua 
época, ou a ser mais assertivo e a proclamar a inexistência 
de Ética? Existe ainda uma terceira hipótese: o conceito 
de Ética de quem proferiu a frase ser diferente daquele 
que a sociedade reconhece como “padrão”.  
	 A questão que se coloca não é meramente académica 
e penso ser fundamental para que percebamos o que é a 
Ética e como evoluiu ao longo dos tempos.
	 Etimologicamente, a Ética radica na palavra grega 
ethos, que significa costume. Mas os costumes são de-
terminados por valores morais e pelas leis vigentes, as 
quais condicionam a conduta humana numa determi-
nada época. Assim se explica, por exemplo, que hoje em 
dia repudiemos a escravatura mas que sejamos capazes de 
perceber que à luz da época era uma prática considerada 
normal por estar dentro dos parâmetros consensuais vi-
gentes. 
	 Do mesmo modo, o divórcio, o aborto ou a eutaná-
sia são aceites com normalidade em algumas sociedades 
contemporâneas, enquanto outras rejeitam a sua prática. 
Mas poderemos, neste caso, falar de Ética?
	 Vejamos o seguinte exemplo: numa sociedade onde 
a prática do aborto seja permitida por lei haverá sempre 
cidadãs que se recusarão a praticá-lo por questões do foro 
pessoal. Ou seja, a legalidade de uma prática não condi-
ciona o cidadão, individualmente, a aceitá-la. Existe um 
espaço de liberdade individual que permite a cada um 

agir de acordo com a sua consciência, sem que por isso 
infrinja qualquer código de ética ou qualquer lei. No en-
tanto, é lícito que um médico se recuse a fazer um aborto 
invocando “razões de ética”, uma vez que de acordo com 
a sua consciência ao fazê-lo estará a praticar um acto que 
viola os seus princípios morais ou religiosos. Facilmen-
te se percebe, então, que nestes casos a Ética não é um 
conceito universal, dependendo antes  da consciência in-
dividual. Mas, como adiante veremos, nem sempre foi 
assim. 
	 A evolução do conceito de Ética tem sido determina-
da pela mudança de hábitos, costumes sociais e padrões 
morais que determinam a conduta dos indivíduos pe-
rante a sociedade onde se inserem, ao longo das várias 
épocas históricas, mas também da moral e das leis vigen-
tes. É nesta perspectiva que surge a Ética. Importa então 
saber quais os critérios que determinaram, ao longo da 
História, o padrão de conduta que as sociedades foram 
adoptando para definir o comportamento ético.

Os costumes e a Moral

Se aceitarmos como boa a hipótese de que os costumes 
e a moral subjacentes à Ética são impostos por uma civi-
lização dominante, seremos levados a concluir que hou-
ve uma noção de Ética na civilização grega, que evoluiu 
para uma forma diferente na civilização romana, na Ida-
de Média e assim sucessivamente até aos nossos dias. 
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	 Há, ainda, uma enorme diversidade de critérios e de 
condicionantes sociais que podem determinar as regras 
de conduta do indivíduo em diversas épocas ou numa 
mesma época. Demos um exemplo: neste dealbar do sé-
culo xxi, em determinadas tribos da Papuásia, por exem-
plo, é encarado normal o facto de uma pessoa se pas-
sear nua nas ruas de uma cidade. Mas será normal que 
um cidadão ocidental se passeie nessas condições numa 
cidade europeia? Certamente que não – será mesmo 
considerado um atentado ao pudor –,  não obstante a 
prática do nudismo ser aceite em determinados locais e 
circunstâncias. Somos assim chegados a um dos critérios 
fundamentais que determinam as regras de conduta do 
indivíduo: a pressão e o contexto social. Através deste cri-
tério, a sociedade pressiona o indivíduo a adoptar deter-
minados comportamentos que, não sendo respeitados, 
poderão ser impostos através de normas civis (as leis). É 
sabido, no entanto, que as normas civis apenas existem 
para punir certos comportamentos “desviantes”, já que 
as sociedades inculcam no indivíduo, a partir da infân-
cia, determinados valores e padrões de conduta que são 
assimilados através da educação. Poderíamos aqui abor-
dar outros critérios que determinam a conduta ética dos 
cidadãos (o prazer, o instinto, os valores...). Este intrói-
to, no entanto, apenas pretendeu esclarecer os leitores 
acerca de algumas condicionantes que vão determinar 
a evolução do conceito de Ética ao longo da História, 
nunca perdendo de vista a ideia de que sempre foram os 
homens, dentro de contextos culturais específicos, a de-
terminá-lo. O que significa que a evolução do conceito 
resulta de condições civilizacionais e de contemporanei-
dade que foram mudando ao longo do tempo. Por outras 
palavras, é a sociedade que determina, in limine, as regras 
da Ética (seja através das leis, dos costumes, da Moral, de 
códigos de conduta ou da deontologia) mas existe sem-
pre um espaço de consciência individual que permite a 
cada cidadão estabelecer as suas fronteiras desde que não 
infrinja princípios determinados por regras de conduta 
sociais.  
	 Recuemos então no tempo e comecemos por analisar 
o conceito de Ética na civilização grega. 

A Ética na civilização grega

A Ética tinha, entre os Gregos, uma relação muito estrei-
ta com a Política, tendo como base a cidadania e a forma 
de organização social. Compreende-se porquê. Atenas 
era o ponto de encontro da cultura grega onde nasceu 
uma democracia com assembleias populares e tribunais 
e as teorias éticas incidiam sobre a relação entre o cida-

dão e a polis (a sociedade organizada em cidades-Esta-
dos), em que a conduta do indivíduo era determinante 
para se alcançar o bem-estar colectivo. Apesar das dife-
renças conceptuais das várias correntes filosóficas (pode-
-se falar de uma ética aristotélica, de uma ética socrática 
ou de uma ética platónica), pode dizer-se que todas têm 
um denominador comum: o homem deverá pôr os seus 
conhecimentos ao serviço da sociedade, de modo a que 
cada um dos seus membros possa ser feliz. 
	 A Ética na civilização grega era apenas normativa, li-
mitando-se a classificar os actos do homem como correc-
tos ou incorrectos e adequados ou inadequados a uma 
determinada situação. 
	 As conquistas de Alexandre Magno marcam o início 
de uma nova etapa na história da Humanidade. Atenas 
perde a hegemonia política, a polis dá lugar a um vas-
to império constituído por uma diversidade de povos, 
línguas e culturas, que se misturam e fundem numa pa-
nóplia multifacetada, onde as questões políticas perdem 
proeminência porque os indivíduos deixam de estar um-
bilicalmente ligados à cidade-Estado.  
	 No mundo helenístico e romano, a Ética passa a sus-
tentar-se em teorias mais individualistas que analisam de 
diversas formas o modo mais agradável de viver a vida. 
Já não se trata de procurar, através da Ética, conciliar o 
homem com a cidade, mas sim com o Cosmos. Em to-
das estava subjacente a procura da felicidade como o bem 
supremo a atingir, embora cada um dos seus seguidores 
optasse por vias diferentes para lá chegar.

A Ética na Idade Média

Na Idade Média o conceito de Ética altera-se radical-
mente. Desliga-se da natureza para se unir (e não raras 
vezes confundir...) com a moral cristã. Entre os séculos 
iv e xiv, a influência da Igreja impede que nas socieda-
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des europeias a Ética se afaste das normas que ela própria 
dita: Deus é identificado com o Bem, a Justiça e a Ver-
dade, o modelo que todos devem procurar seguir para 
atingir a felicidade e a salvação. Santo Agostinho e São 
Tomás de Aquino são os expoentes máximos da Idade 
Média, coincidindo na defesa do princípio de que só o 
encontro do Homem com Deus lhe permitirá atingir a 
felicidade. Para isso, será no entanto necessário respeitar 
as regras que a Igreja impõe. Ética e Moral fundiam-se 
numa simbiose que a Igreja considerava perfeita. Duran-
te este período, a Ética deixou de ser uma opção ou uma 
orientação para os indivíduos. Passa a ser imposta, con-
fundindo-se com a Religião e a Moral. Continua, porém, 
a ser apenas normativa.

	 No final do século xiv, com o Renascimento, assiste-
-se a um regresso ao humanismo da Antiguidade. A eco-
nomia de subsistência é substituída por uma economia 
monetária, desenvolve-se o comércio e nasce a burguesia. 
A moeda passa a ser um poderoso instrumento de troca, 
desenvolvem-se as ciências, colocam-se exigências novas, 
nasce uma nova concepção de “Homem” como centro 
do Universo. A Ética começa a assumir contornos dife-
renciados, consoante os estratos sociais, mas tendo como 
referência alguns dos valores da Antiguidade Clássica. A 
Ética burguesa, no entanto, assume novos contornos que 
se pautam por novos valores. 
	 Os Descobrimentos tiveram um enorme impacto nas 
sociedades europeias, pois permitiram descobrir novos 
povos, novas culturas e novas religiões, o que originou 
também novas concepções sobre a Terra e o Universo. As 
divisões na Igreja, ocorridas durante o século xvi, favo-
recem o aparecimento de novas interpretações da palavra 
divina e são postas em causa crenças milenares. Come-
çam a surgir teorias éticas que se afastam dos valores do 
cristianismo e geram alguma conflitualidade. A discussão 

sobre os fundamentos da Ética atravessa os séculos xvii 
e xviii. Começavam a ser abalados os alicerces de uma 
Ética apenas normativa, assente em valores da Antigui-
dade.

A Ética aplicada

A grande ruptura no conceito de Ética surge, porém, na 
Idade Contemporânea, quando se começam a definir al-
guns ramos diferenciados aplicados aos diferentes cam-
pos do saber e das actividades do ser humano. No século 
xix a Ética deixa de ser apenas normativa, de se limitar 
a classificar as acções do Homem como boas e más, e 
começa a surgir a noção de “Ética aplicada”, que estabe-
lece regras para áreas específicas e analisa os comporta-
mentos adequados a seguir em situações concretas. Os 
fundamentos da Moral são postos em causa, a Ciência 
e a Economia substituem a religião como “ordem supre-
ma”. Começa a falar-se de “ética utilitarista” que defende 
que tudo o que contribua para o progresso social é bom, 
ou de “ética revolucionária” que incita os trabalhadores 
a mobilizarem-se na reconstrução de uma sociedade em 
ruptura, que carece de saneamento.
	 Na segunda metade do século xx já não se fala de uma 
Ética Normativa Universal, comum a qualquer ser hu-
mano, mas sim de uma multiplicidade de Éticas. Como 
acontece na moda, também na Ética cada grupo social 
define as suas matrizes de comportamento, os seus “có-
digos de conduta”. Continua, no entanto, a existir uma 
Ética normativa de raiz moral, assente em convenções e 
costumes incutidos através da educação ou impostos pela 
sociedade.   
	 Os progressos científicos e tecnológicos mudaram ra-
dicalmente o mundo e permitiram uma melhoria signifi-
cativa das condições de vida. Só que o desenvolvimento 
humano não se fez ao mesmo ritmo. Enquanto os avan-
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ços científicos e tecnológicos permitiam avançar para a 
manipulação genética, a clonagem, a inseminação artifi-
cial ou a produção de organismos geneticamente modi-
ficados, derrubando valores adquiridos durante séculos, 
as desigualdades a nível mundial aumentaram. A Eco-
nomia apresenta um modelo que serve de guia para o 
desenvolvimento e é seguido à risca, como se de uma Bí-
blia se tratasse, podendo afirmar-se que durante décadas 
tem prevalência sobre a Ética porque modos de produ-
ção, dinheiro, mercado, lucro ou comércio (temas caros 
à Economia) não conjugam com os valores da Ética. A 
Economia é o centro de todas as decisões, mas também a 
responsável pelo cavar do fosso entre pobres e ricos. En-
quanto uns vivem na opulência do esbanjamento, outros 
lutam pelos desperdícios.

Ética, Consumo e Sustentabilidade

A sociedade de consumo tornara o ser humano depen-
dente do mercado e, acima de tudo, um sujeito passivo. 
Nascia o cidadão consumidor, o cidadão objecto, recep-
tivo às ofertas do mercado mas sem capacidade de inter-
vir nas suas regras. Apegado aos bens materiais, seden-
to da novidade, projectando-se no meio social não pelas 
suas qualidades de ser humano mas pela aparência e pelo 
status, o cidadão-consumidor vive numa sociedade que 
assenta no primado da fruição, do individualismo e do 
desperdício, que acentua as desigualdades sociais através 
dos padrões de consumo e deixa pouco espaço para as 
preocupações com a cidadania. “Diz-me o que conso-
mes, dir-te-ei quem és”, é uma expressão que retrata fiel-
mente os anos “duros” da sociedade de consumo, vividos 
entre as décadas de 50 e 80 do século passado. O avivar 
dessas desigualdades fez emergir, no final do século pas-
sado, uma consciência cívica que clama maior transpa-
rência no mercado. Os problemas gerados pela indústria 
alimentar, a doença das vacas loucas e os desastres eco-
lógicos despertam o cidadão consumidor que começa a 
exigir que a produção aprenda dominar a Natureza sem 
a ameaçar de morte. O consumidor-objecto dá lugar ao 
consumidor-sujeito, mais afectivo e mais preocupado 
com o significado e as consequências dos seus padrões 
de consumo. 
	 Cada ramo do saber ou actividade profissional sente-
-se obrigado a definir as matrizes que enquadrem a Ética 
do seu campo de actividade. Multiplicam-se os “códigos 
de ética ou de conduta” e os “códigos deontológicos”. 
Surgiram ainda novas fórmulas como a auto-regulação, 
criando normativos específicos para determinados secto-

res de actividade (de que a publicidade ou a comunica-
ção social são bons exemplos). 
	 Regra geral, estes códigos esforçam-se por expressar 
os princípios éticos em normas e princípios universais, 
adaptando-os às particularidades de cada país e de cada 
grupo profissional e propondo sanções para os infracto-
res. É uma Ética normativa que não mantém relações 
com a Moral, a não ser na sua raiz. É um conjunto de re-
gras que emana voluntariamente de um grupo ou classe 
e não é imposto pela sociedade. 
	 A empresa assume também a sua quota-parte de res-
ponsabilidade na construção do futuro. Nasce a empre-
sa cidadã, preocupada em transmitir à sociedade as suas 
preocupações com a sustentabilidade através de uma 
postura ética empresarial denominada Responsabilidade 
Social. Os valores desta Ética pautam-se pela recusa em 
recorrer ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, por 
uma nova forma de gestão dos recursos humanos e uma 
especial atenção à higiene e segurança dos locais de tra-
balho, por um diálogo com a comunidade onde se inse-
re, pela recusa em recorrer ao sacrifício de animais para 
a produção de cosméticos ou à utilização das suas peles 
para o vestuário. Começa a falar-se da necessidade de um 
“rótulo ético” que garanta que as empresas não recorrem 
a estas práticas e, acima de tudo, manifestem nas suas 
práticas e métodos de produção que se comprometem a 
respeitar o ambiente e a não delapidar os recursos natu-
rais. 
	 No limiar do século xxi podemos já falar de uma 
Ética Sustentável cuja matriz se caracteriza pelo respei-
to pela Natureza, a que subjaz uma preocupação com a 
degradação ambiental que deverá ser resolvida de forma 
colectiva para bem da sociedade. Quase se poderia falar 
de um regresso da Ética ao seu conceito original, não se 
desse o caso de a Economia ter assumido o lugar da po-
lis...
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A visão e práticas na União Europeia

Foi com o relatório Brundtland, assinado em 1987, do-
cumento fundamental enquanto princípio orientador 
das futuras estratégias de crescimento económico e de-
senvolvimento humano, que o tema do Desenvolvimen-
to Sustentável entrou na agenda das grandes organiza-
ções mundiais e respectivos governos acompanhado de 
um conjunto de buzzwords que passou a fazer parte do 
léxico da política e dos negócios internacionais, como 
Eco-eficiência, Ética Empresarial, Cidadania Empresa-
rial, Responsabilidade Social e Sustentabilidade.
	 Neste contexto evolutivo, a responsabilidade social 
tem vindo a ser discutida e aplicada nas organizações lu-

crativas e não lucrativas, assim como na Administração 
Pública. Salienta-se neste último caso o trabalho desen-
volvido pelo Governo da Dinamarca em parceria com o 
The Copenhagen Centre – For corporate responsibility 
(1998). Este movimento também teve o seu estímulo nas 
grandes empresas multinacionais em resposta à globali-
zação dos mercados e sucessivos escândalos financeiros, 
promovendo novas abordagens de gestão empresarial 
com o objectivo de diminuir os riscos e satisfazer as dife-
rentes partes interessadas. Está, pois, a emergir uma nova 
concepção organizacional estratégica baseada na susten-
tabilidade.

Conceitos fundamentais no âmbito da Res-
ponsabilidade Social

Cidadania Empresarial – A gestão do conjunto de 
relações entre uma empresa e as suas comunidades de 
acolhimento a nível local, nacional e global. Fonte Li-
vro Verde da RSE. Consultar: http://europa.eu.int/
comm/employment_social/soc-dial/csr/greenpaper.htm 
e http://ec.europa.eu/employment_social/soc-dial/csr/
greenpaper.htm

A RESPONSABILIDADE
SOCIAL NAS PME

por: JOSÉ ELIAS PARREIRA RAMALHO – Técnico Superior do IEFP, Mestrando em Gestão do Instituto Superior de Gestão

As Pequenas e Médias Empresas (PME) desempenham um papel da maior relevância na 
estrutura empresarial da União Europeia. A pretensão deste artigo é, primeiro, fazer uma 
abordagem descritiva e cronológica sobre os principais momentos da Responsabilidade Social 
na União Europeia (UE), com destaque para o lançamento do Livro Verde e a Comunicação da 
Comissão sobre o lançamento da implementação da parceria para o crescimento e o emprego: 
tornar a Europa um pólo de excelência em termos de responsabilidade social das empresas, 
ambos lançados, respectivamente, em Julho de 2002 e Março de 2006. Por último, descrever 
algumas iniciativas de Responsabilidade Social em Portugal e na União Europeia
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http://europa.eu.int/comm/employment_social/soc-dial 
/csr/greenpaper_pt.pdf 
Desenvolvimento Sustentável – Desenvolvimento que satisfaz as necessidades presen-
tes sem comprometer a qualidade de vida das gerações futuras. Fonte The Brundtland 
Report, UN World Commission on Environment and Development, 1987. 
Consultar: http://www.brundtlandnet.com/brundtlandreport.htm
Indicador de Eco-eficiência – Indicador que relaciona as pressões ambientais com a 
actividade humana. Estes indicadores oferecem uma percepção alargada da eficiência dos 
produtos e dos processos: eficiência em termos dos recursos utilizados e das emissões e des-
perdícios gerados por unidade produzida. Fonte: European Environment Agency Glossary.
Consultar: http://glossary.eea.eu.int/EEAGlossary/ 
Stakeholder (Parte Interessada) – Um indivíduo, comunidade ou organização que afecta ou é afectado pelas operações, 
produtos, mercados ou actividades de uma empresa. As partes interessadas podem ser de tipo interno, por exemplo os 
trabalhadores, ou externo, por exemplo os clientes, fornecedores, accionistas, financiadores, sindicatos, ONG, media, 
governo ou comunidade local. Fonte: Livro Verde da RSE Comissão Europeia, 2001 (adaptado).
Consultar: http://europa.eu.int/comm/employment_social/soc-dial/csr/greenpaper.htm e http://europa.eu.int/comm/
employment_social/soc-dial/csr/greenpaper_pt.pdf
Sustentabilidade Empresarial – Alinhamento dos produtos e serviços com as expectativas das partes interessadas, adi-
cionando desse modo valor económico, ambiental e social. Fonte Price WaterhouseCoopers (MHC International). 
Consultar: http://www.mhcinternational.com/

IMPORTÂNCIA DAS PME NA ECO- 
NOMIA EUROPEIA E PORTUGUESA
As PME na União Europeia

Para a classificação dimensional das empresas utiliza-se 
a definição europeia de PME (Recomendação da Co-
missão n.º 2003/361/CE, em vigor desde 1 Janeiro de 
2005), baseada nos critérios relativos ao número de tra-
balhadores e ao volume de negócios. Isto significa que 
são classificadas como PME as empresas com menos de 
250 trabalhadores cujo volume de negócios anual não 
exceda 50 milhões de euros. De entre estas, e de forma 
mais pormenorizada, classificam-se como microempre-
sas as unidades com menos de 10 trabalhadores e volume 
de negócios inferior a 2 milhões de euros; como peque-
nas empresas aquelas que têm menos de 50 trabalhadores 
e um volume de negócios inferior a 10 milhões de euros; 
e as restantes como médias empresas. 
	 As PME são responsáveis por grande parte da acti-
vidade económica e profissional na Europa. Na prática, 
representam dois terços da totalidade dos postos de tra-
balho do sector privado europeu, o que significa que as 
pequenas empresas são, na verdade, muito relevantes na 
economia europeia. Nesta, as empresas empregam, em 
média, sete pessoas, embora o número varie muito de 
país para país. As microempresas predominam no mer-

cado de trabalho de países como a Itália (48%) e a Grécia 
(57%), enquanto as grandes empresas representam mais 
de 45% da totalidade dos postos de trabalho no Reino 
Unido.

	 As PME europeias representam:
• 23 milhões de empresas;
• 75 milhões de postos de trabalho;
• 99% da totalidade das empresas europeias;
• mais de 80% dos postos de trabalho nalguns secto-
res industriais, como os produtos têxteis, a constru-
ção e o mobiliário.

Fonte: Eurotast, Comunicação da Comissão de 2005 – Modernizar as Políticas das 

PME para o crescimento e emprego
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As PME  em  Portugal

Segundo um estudo publicado no passado dia 27 de Fe-
vereiro, promovido pela Unidade de Estudos e Planea-
mento do IAPMEI relativo às PME em Portugal, estas, 
tal como nas outras economias europeias, desempenham 
um papel da maior relevância na estrutura empresarial. 
	 No final de 2004 constituíam a quase totalidade das 
sociedades com sede em território nacional (99,6%), 
correspondendo a 292 865 PME, e geraram mais de 2 
milhões de empregos (3/4 do emprego privado) e mais 
de metade (56,8%) do volume de negócios realizado no 
país (aproximadamente 163,5 mil milhões de euros). De 
entre estas, destaque especial para as empresas de me-
nor dimensão, designadamente para micro e pequenas 

empresas, as quais representam 97,3% das unidades em-
presariais e asseguram, por essa via, mais de metade dos 
postos de trabalho privados (55,1%) e mais de 1/3 do 
volume de negócios nacional (35,5%).

O Contexto Europeu da RSE desde a Cimeira 
de Lisboa

Os Conselhos Europeus (Lisboa 2000, Gotemburgo 
2001) apresentaram um conceito europeu de responsabi-
lidade social das empresas assente em três vertentes. No 
âmbito europeu, a RSE é um processo voluntário que 
se aplica além do acervo comunitário, permanece uma 
plataforma obrigatória nos seus aspectos sociais (direito 
do trabalho), económicos (direito do consumidor) e am-
bientais (direito do ambiente).
	 Em Julho de 2001, a Comissão Europeia publicou 
um Livro Verde intitulado “Promover um quadro euro-
peu para a responsabilidade social das empresas (RSE)”, 
que definia a RSE como “a integração voluntária de preo- 
cupações sociais e ambientais por parte das empresas nas 
suas operações e na sua interacção com outras partes in-
teressadas”. Este documento destinava-se a lançar um de-
bate entre os Estados-membros para darem o seu con-
tributo para o tema e, em segundo lugar, a identificar 
formas de criar uma parceria que permitisse o desenvol-
vimento de um quadro europeu para a promoção deste 
conceito.
	 O Comité Económico e Social Europeu (CESE) emi-
tiu um parecer sobre o Livro Verde em Março de 2002. 
Com base nestes e noutros contributos recebidos, a Co-
missão adoptou, em Julho de 2002, uma primeira comu-
nicação sobre a responsabilidade social das empresas inti-
tulada Um contributo das empresas para o desenvolvimento 
sustentável. Como o título sublinha, a RSE foi considera-
da o aspecto microeconómico do conceito macroeconó-
mico de desenvolvimento sustentável.
	 A Comissão organizou um Fórum Multilateral entre 
as partes interessadas sobre a RSE na União. O objectivo 
foi definir as recomendações comuns em matéria de RSE. 
Tratou-se de um processo inédito de diálogo e concerta-
ção que juntou parceiros sociais, organismos de investi-
gação e as partes interessadas. Foi uma tentativa única 
de organizar um diálogo civil sob um mandato confia-
do pela Comissão. Após longos trabalhos em comissão 
e quatro plenárias, o Fórum apresentou o seu relatório 
final em 29 de Junho de 2004. O Fórum reconheceu que 
várias partes interessadas, e não apenas as empresas, se 
devem implicar no desenvolvimento sustentável. O refe-
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rido relatório contém nove séries de recomendações des-
tinadas às empresas, partes interessadas, poderes públicos 
e instituições da União Europeia. Estas recomendações 
referem-se à sensibilização e formação para a RSE e à sua 
inclusão nos hábitos de todos.
	 Em Junho de 2003, a Directiva 2003/51/CE, que 
altera duas directivas relativas às contas anuais e contas 
consolidadas das empresas, introduzia a possibilidade de 
publicar indicadores de desempenho não financeiro, no-
meadamente em matéria de ambiente e de pessoal. Ain-
da no sentido de contribuir para a promoção da RSE, 
em Junho de 2005 o CESE adoptou um parecer sobre os 
instrumentos de informação e de avaliação da RSE.
	 Mais recentemente a Comissão Europeia reflectiu 
quanto à maneira de tornar a Europa um pólo de exce-
lência em termos de RSE. Em 22 de Março de 2006 foi 
publicada uma segunda comunicação intitulada Imple-
mentação da parceria para o crescimento e o emprego: tor-
nar a Europa um pólo de excelência em termos de responsa-
bilidade social das empresas, acompanhada de um anexo 
intitulado “A Aliança Europeia para a RSE”. A Aliança é 
um enquadramento político para as iniciativas novas ou 
já existentes, de RSE, por parte das grandes empresas, 
das PME e dos outros interessados.
	 A Aliança lança bases para que os parceiros promo-
vam a RSE no futuro e constrói-se em torno de três áreas 
de actividade: sensibilizar e melhorar o conhecimento da 
RSE e comunicar os seus resultados; contribuir para in-
tegrar a RSE nas práticas correntes e desenvolver coliga-
ções abertas para a cooperação, assegurar a criação de um 
ambiente favorável à RSE.
	 Outra força motriz da Aliança é o “Roteiro Europeu 
para as Empresas em matéria de RSE – 2010”, no qual 

as principais empresas e redes de empresas expuseram os 
seus pontos de vista e as prioridades para uma empresa 
competitiva e sustentável numa perspectiva europeia. 
	 Alguns exemplos de propostas para promover uma 
maior aceitação das práticas de RSE são: a sensibilização 
e intercâmbio das melhores práticas e maior investigação 
interdisciplinar sobre a RSE e o contributo das práticas 
de RSE nas PME para o crescimento e o emprego, bem 
como para o desenvolvimento sustentável na Europa. A 
Comissão reconhece que é necessária uma abordagem es-
pecífica para promover a RSE entre as PME. Esta abor-
dagem exige maior reconhecimento daquilo que muitas 
PME já fazem no domínio da RSE.

EXEMPLOS DE INICIATIVAS DE RES- 
PONSABILIDADE SOCIAL

A questão de fundo é saber de que forma podem as PME 
colocar em prática a responsabilidade social. Para res-
ponder e estimular a adopção de políticas de responsabi-
lidade social por parte das PME têm surgido programas 
de apoio governamental e comunitário, estudos, prémios 
e outras iniciativas como as que são aqui apresentadas.

União Europeia

• Espírito Empresarial Responsável – um conjunto de 
vinte cinco exemplos de casos de boas práticas de peque-
nas e médias empresas na Europa, desenvolvido pela Co-
missão Europeia pela Direcção-Geral da Empresa. 
Consultar: http://ec.europa.eu/enterprise/csr/index_en 
.htm

• European Enterprise Awards – iniciativa lançada em 
2005 com objectivo de recompensar as autoridades lo-
cais e regionais que desenvolvem as melhores acções da 
Europa para facilitar a criação de empresas e promover a 
economia da região. 
Consultar: www.european-enterprise-awards.org
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• Eurochambres – programa de responsabilidade social 
da Associação Europeia das Câmaras de Comércio e In-
dústria e da Direcção-Geral de Empresa, que tem como 
objectivo central estabelecer os princípios orientadores 
comuns das práticas de responsabilidade social corpora-
tiva e a sua divulgação. Propõem um programa em três 
fases: organizar uma sessão de formação especializada 
durante dois dias; criar uma plataforma para partilha de 
experiências, discutindo os últimos desenvolvimentos e 
desafios da responsabilidade social corporativa; desenvol-
ver cursos de como implementar e destacar as melho-
res práticas de responsabilidade social dentro das PME. 
Criação de um manual de orientações práticas e de um 
portal na Web disponibilizando-o a outras câmaras de 
comércio. 
Consultar: http://www.eurochambres.be

• The European Quality Award (TEQA) – patrocina-
do pela European Foundation for Quality Management 
(EFQM) e pela Comissão Europeia, foi instituído em 
1992 com o intuito de premiar o desempenho global das 
empresas europeias. Destina-se a estimular a melhoria 
das empresas, por forma a aumentar a sua competitivi-
dade em relação à concorrência poderosíssima exercida 
pelas empresas norte-americanas e asiáticas. Com a cria-
ção deste modelo pretendeu-se ajudar a criar organiza-
ções fortes que pratiquem os princípios da gestão pela 
qualidade total (GQT) no modo como conduzem os ne-
gócios e relacionamento que têm com os colaboradores, 
accionistas e clientes. 
Consultar: http://www.efqm.org

Portugal

Projecto  designado “Práticas RS – Responsabilidade 
Social nas PME” – surgiu no âmbito do protocolo ce-
lebrado entre a Associação Portuguesa para a Qualidade 
(APQ) e a Associação Portuguesa de Ética Empresarial 
(APEE), visando a promoção da Qualidade e da Excelên-

cia Organizacional e da Responsabilidade Social e Ética 
Empresarial.
Consultar: http://www.apee.pt/apq-praticas-rs/

• Projecto EcoPME – conta com o apoio do Programa 
Operacional da Região Norte da CCDR-N e tem como 
objectivo localizar boas práticas sustentáveis em PME da 
Região Norte, seja ao nível ambiental ou ao nível da res-
ponsabilidade social empresarial. 
Consultar: http://www.ecopme.uern.pt/

• Prémio “Cidadania das Empresas e Organizações”  
– organizado pela AESE e a Price Waterhouse Coopers, 
visa distinguir as empresas e organizações não governa-
mentais portuguesas mais bem sucedidas na aplicação 
das suas políticas de responsabilidade social, simultanea-
mente nas componentes económica, social e ambiental. 
Consultar: http//www.premiocidadania.com 

• Programa EQUAL – visou, em particular, contribuir 
para acções que apoiassem a Estratégia Europeia de Em-
prego (e, em Portugal, o Plano Nacional de Emprego), 
através de projectos desenvolvidos no âmbito das seguin-
tes áreas de intervenção: prioridade 1 – Empregabili-
dade; prioridade 2 – Espírito empresarial; prioridade 3 
– Adaptabilidade; prioridade 4 – Igualdade de oportuni-
dades para as Mulheres e os Homens. 
Consultar: http://www.equal.pt 

• Projecto “Responsabilidade Climática em Portugal: 
Índice Alterações Climáticas e Gestão de Empresas 
(ACGE 2005)” – organizado em 2005 pela Euronatu-
ra em parceria com o BCSD Portugal e outras entidades 
nacionais com o objectivo primordial de avaliar o desem-
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penho de um conjunto seleccionado de empresas a ope-
rar em Portugal, relativamente à sua resposta ao desafio 
das alterações climáticas e de uma economia restrita em 
carbono. 
Consultar: www.responsabilidadeclimatica.org 
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Este ano comemora-se o Ano Europeu da Igualdade 
de Oportunidades para Todos. Ora, quando se fala em 
igualdade de oportunidades uma tarefa particularmente 
árdua de concretizar neste âmbito tem sido a da elimina-
ção das discriminações entre homens e mulheres. 
	 Até hoje, as leis nacionais, directivas comunitárias ou 
programas europeus de acção – periodicamente promo-
vidos por diversas instituições europeias como o Conse-
lho, o Parlamento e a Comissão – não foram suficien-
tes para, por exemplo, suprimir os gaps salariais, garantir 
a paridade na vida política e nos cargos de chefia das 
empresas (Quadro 1). Além do mais – e muito embora 
as mulheres tenham alcançado a almejada igualdade no 
acesso aos diferentes graus de ensino, sendo até por ve-
zes já dominantes no graus de ensino superior –, conti-
nua a verificar-se que, no espaço da União Europeia, as 

por: GLÓRIA REBELO – Professora Associada na ULHT e Investigadora e Membro do Conselho Científico do Dinâmica/ISCTE

A consagração de 2007 ao Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos pretende, 
como objectivo geral, sensibilizar a população europeia para os benefícios de uma sociedade 
mais justa. Ou seja, traduz uma iniciativa que pretende promover a igualdade e a não 
discriminação, realçando que é benéfico garantir a todas as pessoas – independentemente do 
género, origem étnica, religião ou crença, deficiência, idade e orientação sexual – as mesmas 
oportunidades

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 
ENTRE HOMENS E MULHERES

mulheres são mais atingidas pelo desemprego do que os 
homens (Quadro 1).         
	 É assim que, para muitos, urge repensar o papel da 
mulher na vida social e política de cada país e do espaço 
europeu. Deste modo, o projecto europeu deverá residir 
na necessidade de construir um robusto Modelo Social 
Europeu que promova, entre outros aspectos, uma efec-
tiva igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res. 
	 Inscrita no propósito de consolidar na União Euro-
peia um modelo social que articule crescimento do em-
prego das mulheres, taxa de natalidade elevada e coesão 
social, a consagração de 2007 ao Ano Europeu da Igual-
dade de Oportunidades para Todos pretende, como ob-
jectivo geral, sensibilizar a população europeia para os 
benefícios de uma sociedade mais justa. Ou seja, traduz 
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uma iniciativa que pretende promover a igualdade e a 
não discriminação, realçando que é benéfico garantir a 
todas as pessoas – independentemente do género, ori-
gem étnica, religião ou crença, deficiência, idade e orien-
tação sexual – as mesmas oportunidades. Procura eviden-
ciar os benefícios da diversidade como base da vitalidade 
socioeconómica e da prosperidade da Europa, bem como 
desenvolver representações e competências sociais capa-
zes de garantir a coexistência social pacífica no espaço 
comunitário (Quadro 2).
	 Baseada na ideia de que a evolução, o progresso e o 
equilíbrio das sociedades modernas passam, necessaria-
mente, pela promoção de uma cultura de igualdade, esta 
comemoração – criada pela Decisão n.º 771/2006/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho da União Eu-
ropeia, de 17 de Maio – pretende sensibilizar os Euro-
peus para os benefícios de uma sociedade justa e soli-
dária. Procurando combater atitudes e comportamentos 
discriminatórios, bem como informar os cidadãos sobre 
os seus direitos e obrigações, as campanhas do 2007 – 
Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para To-
dos desenrolar-se-ão na totalidade dos Estados-membros 
da União. Mas muito embora se trate de uma acção con-
junta contra a discriminação, cada Estado-membro deve, 
paralelamente, promover iniciativas próprias. 
	 Em Portugal, pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 88/2006, de 18 de Julho, foi constituída uma 
Estrutura de Missão composta por algumas entidades re-
presentativas da sociedade portuguesa1. Além disso, foi 
apresentado o Plano Nacional de Acção para a Igualdade 
de Oportunidades que pretende apoiar iniciativas – no-
meadamente debates, colóquios e conferências temáticas, 
acções de formação para a cidadania e direitos humanos 
e campanhas de informação e divulgação – que contri-
buam para a desmistificação de preconceitos, o forta-
lecimento do respeito pela diferença e o entendimento 
de que a diversidade pode ser um factor qualitativo de 
maior participação social (Quadro 2). 
	 Este Plano – que conta com o papel fundamental 
das autarquias, dos governos regionais dos Açores e da 
Madeira e dos governos civis – apela ainda à interven-
ção da sociedade civil no debate sobre a problemática da 
não discriminação com o objectivo de alcançar propostas 
concretas que possam sensibilizar e influenciar o poder 
político, tendo em vista combater os problemas da dis-
criminação.
	 Podendo vir a ter uma importância crucial na “mu-
dança de mentalidades”, o Plano Nacional de Acção para 
a Igualdade de Oportunidades – a par do Plano Nacional 
de Acção para a Inclusão 2006-2008 – deverá promover 
a execução de novos meios de acção contra a discrimina-

ção e de boas práticas para a igualdade de oportunidades, 
assim como eixos que contemplem a inserção profissio-
nal e o acesso ao emprego, o acesso à formação e à apren-
dizagem ao longo da vida, a progressão nas carreiras e a 
conciliação entre trabalho e maternidade.
	 Este é um Plano de que Portugal bem precisa. A ver-
dade é que, no nosso País, o tema da igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres tem sido, ano após 
ano, secundarizado. É certo que, em comparação com os 
dados de outros países da UE, as mulheres portuguesas 
registam uma elevada taxa de actividade e de emprego, 
mas também é certo que as condições de trabalho e de 
vida a que estão quotidianamente sujeitas ficam muito 
aquém das dos restantes países europeus. Em particular, 
a dificuldade no equilíbrio entre a vida profissional e a 
vida privada coloca ainda problemas de exclusão e/ou de 
diminuição da taxa de natalidade. É, pois, necessário in-
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tensificar os esforços que visam, através de meios eficazes 
e inovadores, ajudar homens e mulheres a conciliar o seu 
trabalho e as suas responsabilidades no plano privado e 
em todos os estádios da sua vida.
	 A afirmação da “igualdade” passa também pela con-
cretização da “oportunidade”, isto é, pela possibilidade 
dada a alguém de sobressair e ascender profissionalmente 
pelo simples facto de essa pessoa ter mérito. Ora em Por-
tugal muito está por fazer neste aspecto. No início deste 
século xxi – tendo alcançado a almejada igualdade no 
acesso aos diferentes graus de ensino – a figura da mulher 
é, paradoxalmente, ainda rara quando se fala da ocupa-
ção de cargos de chefia. As dificuldades encontradas para 
conciliar vida profissional e vida privada, combinadas 

com os estereótipos existentes, continuam a dificultar a 
carreira às mulheres e a perpetuar a segregação vertical 
do mercado de trabalho. Assim, continua a ser premente 
sensibilizar e lutar contra os diversos constrangimentos 
que impedem que as condições de vida e de trabalho das 
mulheres sejam, ainda, globalmente diferentes das dos 
homens. 
	 Aqui é preciso acreditar que o que é constrangimento 
hoje poderá não o ser amanhã. De facto, um pouco por 
toda a Europa e mundo, as mulheres vão dando, progres-
sivamente, mostras de maior mobilização e intervenção, 
quer na área empresarial, quer no sistema político, no-
meadamente através do aumento da sua participação em 
cargos de decisão política. Por tudo isto, a igualdade de 
oportunidades tem vindo – ainda que de forma lenta e 
paulatina – a transformar-se numa tendência de carácter 
irreversível. 
	 Contudo, as palavras “Igualdade” e “Oportunidade” 
só farão sentido se – no mercado de trabalho e noutros 
planos da vida – forem a expressão genuína não só de um 
pensamento ou discurso, mas também da acção.  

NOTA

(1) Estas entidades são: o Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étni-

cas (ACIME), a Coordenadora do Plano Nacional para Inclusão Social (PNAI), a 

Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM), o Instituto 

do Emprego e Formação Profissional (IEFP), o Instituto Português da Juventu-

de (IPJ), o Instituto de Segurança Social (ISS) e o Secretariado Nacional para a 

Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência (SNRIPD).
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Taxa de desemprego

Na maioria dos países, as mulheres estão ainda mais sujeitas ao desemprego do que os homens, mas o gap foi 
reduzido passando de 3% em 1999 para 2,1% em 2004, devido sobretudo à melhoria da situação da mulher no 
mercado de trabalho. Esta diminuição do gap ocorreu em 15 dos 25 países da UE, especialmente na Grécia e em 
Espanha, mas também em Chipre, Alemanha, Polónia, França, República Checa e Bélgica. 

Trabalho a tempo parcial 

Em 2004, 32,6% das mulheres trabalhavam a tempo parcial, enquanto apenas 7,4% dos homens o faziam. Contudo, a 
adesão a esta forma de trabalho varia de país para país: menos de um décimo das mulheres na Eslováquia, Hungria, 
República Checa, Lituânia e Grécia, enquanto no Luxemburgo, Bélgica, Reino Unido e Alemanha a percentagem ronda 
os 40% e na Holanda supera os 75%.     

Conciliação entre vida pro-
fissional e vida pessoal 

A falta de equilíbrio entre trabalho e vida pessoal é frequentemente referenciada como um factor que explica a 
persistência de gaps de género no mercado de trabalho. De facto, as mulheres são mais afectadas por tensões 
que emergem quando procuram conciliar participação trabalho com responsabilidades familiares. As estatísticas 
mostram que a participação no mercado de trabalho e o número de horas de trabalho estão relacionadas com a 
parentalidade, mas que o efeito é negativo nas mulheres e é positivo nos homens. 

Gap salarial 

O gap salarial reflecte a multiplicidade de desigualdades entre mulheres e homens no mercado de trabalho e pode 
variar entre países, sectores e ocupações. Em 2004, a distância salarial entre mulheres e homens estimou-se em 
15%, um por cento abaixo do registado em 1999. Desde 1999, cinco países apresentaram um aumento do gap salarial: 
Bélgica, Eslováquia, Portugal, França e Alemanha.   

Presença em posições 
de tomada de decisão 

No que respeita à tomada de decisão, o papel das mulheres permanece frágil e o seu desenvolvimento tem-se 
mostrado muito lento. É o caso da política, onde as mulheres ocupavam 23% dos lugares parlamentares em 2005 
(com aumentos desde 2003). No campo económico, em 2004 a percentagem de mulheres em posições de topo 
era de 10%.

Educação, formação e investigação 

Em 2004, cerca de 80% das mulheres com idade entre 20-24 anos completavam o ensino secundário, enquanto menos 
de 75% dos homens o haviam feito. No que respeita à aprendizagem ao longo da vida, mais mulheres do que homens 
participam em acções de educação e formação de adultos, com uma média de participação de 11,7%, face a 10% dos 
homens. 

Saúde e idade da primeira maternidade  

Em 2003 a esperança de vida à nascença era mais elevada para as mulheres do que para os homens. A média etária 
entre mulheres à nascença do seu primeiro filho rondava os 24,5 anos nos países do Báltico e os 29 anos na Alemanha, 
Holanda, Espanha e Reino Unido. Aumentou em todo o lado entre 1999 e 2003, de 0,1 anos em Espanha até 1,3 anos 
na República Checa.   

Fonte: Comissão das Comunidades Europeias, Bruxelas, 2006 

Quadro 1 – Alguns indicadores que ilustram a posição relativa das mulheres e dos homens na União Europeia

Quadro 2 – Objectivos do Ano Europeu 2007 (inseridos também no Plano Nacional de Acção para a Igualdade)

Direitos 
Sensibilizar para o direito à igualdade, para a não discriminação e a problemática das discriminações múltiplas, 
permitindo às populações expostas à discriminação um melhor conhecimento dos seus direitos e da legislação 
europeia nestas matérias. 

Representação 
Fomentar o debate sobre formas de aumentar a participação na sociedade e em grupos vítimas de discriminação de 
modo a obter um nível de participação social mais equilibrado em termos de género. 

Reconhecimento Facilitar e celebrar a diversidade e a igualdade. 

Respeito
Promover uma sociedade mais coesa com a sensibilização para a importância de serem eliminados estereótipos, 
preconceitos e violência no âmbito da promoção de boas relações entre todos os membros da sociedade num contexto 
sociocultural valorizador da diversidade.
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“...Promover a sensibilização, a informação e a prevenção em matéria de acções condenáveis 
ou explicitamente hostis e ofensivas dirigidas de forma repetitiva contra o trabalhador no local 
de trabalho e a tomar as medidas apropriadas, de modo a proteger os trabalhadores contra tais 
comportamentos”

Carta Social Europeia
Artigo 26 (1996)

ASSÉDIO MORAL 
NO TRABALHO
Resultados de um estudo
por: Paulo Pereira de Almeida – Professor do ISCTE, Investigador

Primeira identificação de conceitos

Uma primeira definição de assédio no trabalho foi pro-
posta por Brodsky (em 1976); para este autor o assédio 
moral consistia em tentativas repetidas e persistentes de 
um indivíduo com o objectivo de perseguir, intimidar, 
quebrar a resistência de um outro indivíduo. Ainda de 
acordo com essas pesquisas, o assédio moral é um acto de 
violência psicológica, frequente e dolosa, traduzindo-se 
por actos perversos de violência oculta em que a vítima 
revela sintomas comparáveis aos sinto-
mas pós-traumáticos da guerra. A pes-
quisa sobre o assédio psicológico foi 
retomada e desenvolvida por Heinz 
Leymann (em 1986), autor que define 
o conceito de mobbing como o enca-
deamento, durante um longo período 
de tempo, de propostas e atitudes hos-
tis, exprimidas ou manifestadas, por um 
ou mais indivíduos para com um terceiro. 
Esta definição evidencia os aspectos especí-
ficos do mobbing e estabelece uma distinção 
entre mobbing e outras formas de comuni-
cação de hostilidade. Leymann propôs 
uma tipologia dos comportamentos 
constitutivos do assédio psicológi-
co dividida em cinco grupos: 1) 
impedimento da vítima em expri-

mir-se; 2) isolamento; 3) desconsideração perante os co-
legas; 4) descrédito no local de trabalho; 5) colocação em 
risco da saúde.
	 Exercida por um superior hierárquico a uma ou mais 
pessoas, com o intuito de provocar a demissão forçada ou 
prejudicar a progressão na carreira, trata-se de um tipo de 
agressão que engloba outras situações além das de stress 
laboral ou de conflitos de trabalho. Apesar desta natureza 
tradicional do problema, a verdade é que somente a par-
tir da década de 1990 se verificou um aumento dos casos 
de assédio em diferentes países. Assim, na Suécia empre-
ga-se o termo mobbing que traduz a opressão, o ataque, 

a agressão; no Reino Unido a pressão por parte de um 
agressor traduz-se no bullying, sendo que este termo 
pode ser utilizado nas situações de assédio moral, 
em que se verifica a opressão de um colega mais fra-
co por parte de um mais forte; em Portugal, em-
prega-se o termo psicoterror ou assédio moral. A 
Comissão Europeia prefere a designação de sexual 
harassment.
	 Em termos sociológicos sabemos que a empre-
sa, tal como a restante sociedade, pode revelar-se 

como local de fonte de tensões entre os indiví-
duos que se traduzem em conflitos, conflitos 

esses que quando concentrados sobre um 
mesmo indivíduo podem conduzir a uma 

exclusão do grupo ou à destruição física 
(Taylor, 2001). Este fenómeno assume 
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variadas designações, como assédio moral, psicoterror 
ou assédio psicológico. Torna-se pois difícil identificar 
os comportamentos que resultam do assédio moral. Isto 
porque não se pode afirmar que o sofrimento da vítima 
de assédio seja consequência da execução do trabalho; 
deste modo, a utilização de práticas de assédio de for-
ma gratuita apresenta como principal objectivo a demis-
são do trabalhador. Uma outra característica do assédio 
prende-se com o seu carácter repetitivo. Importará en-
tão reflectir sobre este fenómeno, salientando que não se 
trata de um caso isolado, episódico, pontual e acidental, 
mas antes o resultado de uma convergência de tendên-
cias múltiplas que afectam o cerne da organização do tra-
balho, tendências que transportam as causas da violência 
mas também constituem o agente provocador do esgo-
tamento das relações sociais de trabalho (Levy e Paludi, 
2001).
	 Por exemplo, Licari chama a atenção para a defini-
ção de assédio moral como “toda a conduta abusiva que 
se manifesta através de comportamentos, palavras, actos, 
gestos que colocam em causa a personalidade, a digni-
dade e a integridade física e psíquica de um indivíduo, 
colocando em risco o próprio emprego e contribuindo 
para a degradação do clima de trabalho” (Licari, 2000). 
Esta definição aproxima-se da estabelecida pelas organi-
zações feministas que se debruçam pelo reconhecimento 
do assédio sexual. Com efeito, o assédio sexual consti-
tui uma forma particular de assédio moral caracterizado 
por uma conotação sexista de comportamentos. No caso 
da França, por exemplo, elaborou-se uma legislação de 
forma a punir o assédio sexual, cujo objectivo reside na 
prevenção, na reparação das consequências profissionais, 
na facilitação de testemunhos protegendo as vítimas e 
na repreensão dos agressores. No entanto, a indiferença 
face ao assédio moral consti-

tui uma lacuna na lei francesa, entrando em contradi-
ção com a evolução actual do direito que visa melhorar a 
protecção da dignidade humana.
	 O reconhecimento da dignidade humana como valor 
juridicamente protegido coloca em questão a respectiva 
definição. Isto é, enquanto a perspectiva filosófica con-
sidera a dignidade um valor particular que representa o 
homem, na perspectiva jurídica a subjectividade presen-
te na determinação de tal valor dificulta a definição do 
conceito de dignidade. Neste sentido, para alguns auto-
res torna-se necessário harmonizar o princípio constitu-
cional de salvaguarda da dignidade humana ao artigo 3 
da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, que es-
tigmatiza os tratamentos desumanos e degradantes que 
visam destruir fisica-
mente ou moralmente 
o indivíduo. Assim, o 
intuito de melho-
rar a protec-
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ção da dignidade dos trabalhadores implica a elaboração 
de mecanismos jurídicos que visam combater o assédio 
moral, incontestavelmente atentatório à dignidade hu-
mana (Licari, 2000; Ravisy, 2002).
	 De facto, o carácter atentatório do assédio moral é 
estabelecido pela Carta Social Europeia, cujo artigo 26 
(1996) relativo aos direitos dos trabalhadores incentiva 
os Estados-membros a “promover a sensibilização, a in-
formação e a prevenção em matéria de acções condená-
veis ou explicitamente hostis e ofensivas dirigidas de for-
ma repetitiva contra o trabalhador no local de trabalho e 
a tomar as medidas apropriadas, de modo a proteger os 
trabalhadores contra tais comportamentos”. Em suma: é 
importante que os legisladores proponham respostas ju-
rídicas adaptadas aos problemas levantados pelo assédio 
moral. No entanto, a análise das soluções sugeridas pelo 
direito demonstra falhas nesta matéria, sendo para mui-
tos necessária a preparação de uma legislação específica 
sobre o assédio moral no trabalho. 

Resultados de um Estudo em Portugal

Apresentamos agora os resultados globais de um estudo 
efectuado em Portugal, durante 2004, e aplicado ao sec-
tor bancário. Convirá referir que a abordagem multidi-
mensional que adoptámos foi estruturante para a forma 
de perspectivar este problema. Assim, desenvolvemos in-
dicadores relativos às situações de desestabilização psí-
quica dos trabalhadores com o fim de provocarem a de-
missão forçada, o prejuízo das perspectivas de progressão 

na carreira, o retirar injustificado de tarefas anteriormen-
te atribuídas, a despromoção injustificada de categorias, 
a penalização do tratamento retributivo, o constrangi-
mento ao exercício de funções ou de tarefas desqualifi-
cantes para a categoria profissional do assalariado, a ex-
clusão da comunicação de informações relevantes para a 
actividade do trabalhador e/ou a desqualificação de re-
sultados já obtidos.
	 Estes indicadores – que designámos, por uma ques-
tão de linguagem, como referentes às “condições de de-
sempenho profissional” – repartiram-se no inquérito por 
duas grandes questões:
	 – A primeira questão visava saber se os inquiridos na 
amostra consideravam estar a ser, ou terem sido, em algum 
momento da sua carreira profissional, confrontados(as) 
com situações que visassem a sua desestabilização psíqui-
ca no local de trabalho, afectando as suas condições de 
desempenho profissional (tratou-se de uma resposta di-
cotómica, do tipo “não” ou “sim”).
	 – A segunda questão tinha como objectivo avaliar as 
diferentes formas de assédio moral com que os inquiri-
dos se viram confrontados ao longo do seu percurso pro-
fissional, e com que frequência (tratava-se de uma escala 
em que as opções de resposta incluíam “muitas vezes”, 
“algumas vezes”, “nunca” e “não se aplica”).
	 Quanto aos resultados, verifica-se que do total de 384 
inquiridos, 44,7% afirmam já terem sido confrontados 
com uma situação de assédio moral no local de trabalho, 
para 55,3% que responderam negativamente (Quadro 1). 

Quadro 1 – Experiência de assédio moral para o total de 384 inquiridos

	 Dos inquiridos que afirmaram já ter sido confronta-
dos com uma situação de assédio moral no local de tra-
balho, é de destacar que existem duas principais formas 
de pressão psicológica que são sentidas pelos inquiridos 
(Quadro 2). Por um lado, as questões de “macrogestão” 
que respeitam às promoções (64,7% afirmam que “mui-
tas vezes” ou “algumas vezes” a direcção/administração 
agem de modo a que nunca sejam promovidos) e ao uso 
de direitos adquiridos (47,1% afirmam que “muitas ve-
zes” ou “algumas vezes” já não ousam fazer valer os seus 
direitos (de horários, salariais, sindicais, etc.). Por outro 
lado, as questões que dizem respeito a aspectos de “ges-

Experiência de Assédio Moral

Não 56,3%

Sim 44,7%

Total 100,0%
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tão quotidiana”, como a atribuição constante de tarefas 
novas (sentida “muitas vezes” ou “algumas vezes” por 
76,4% dos bancários), ou como a atribuição propositada 
de tarefas absurdas ou inúteis (sentida “muitas vezes” ou 
“algumas vezes” por 47% dos inquiridos).

Quadro 2 – Formas de assédio moral para os inquiridos que respon- 
deram afirmativamente à questão anterior

	 Ao nível das repercussões da(s) anterior(es) situações 
para o emprego dos indivíduos (Quadro 3), foram apon-
tadas sobretudo a “mudança de emprego” (23,5% dos 
casos) a “pré-reforma (17,6% de resultados) e a “doença 
prolongada” (11,8% de respostas).

Quadro 3 – Repercussões para o emprego das formas de assédio moral 

	 Analisando-se especificamente neste a tipologia e o 
perfil das vítimas de assédio moral, convirá destacar que 
a totalidade dos inquiridos na amostra não conheceu pe-
ríodos de desemprego, tendo como vínculo contratual 

Muitas 
vezes

Algumas 
vezes

Nunca
Não se 
aplica

Nunca é promovido(a) 23,5% 41,2% 11,8% 23,5%

Comunicam apenas 
por escrito

11,8% 29,4% 29,4% 29,4%

Retirado o acesso 
ao telefone e/ou fax

5,9% 41,2% 52,9%

Retirado o acesso 
aos meios informáticos

29,4% 23,5% 47,1%

Atribuídas constantemente 
tarefas novas

17,6% 58,8% 5,9% 17,6%

Propositadamente 
atribuídas 
tarefas absurdas ou inúteis

17,6% 29,4% 29,4% 23,5%

Não ousa fazer valer 
os seus direitos

35,5% 11,8% 23,5% 29,4%

com os bancos um contrato sem termo. Relativamen-
te ao número de indivíduos que se encontram no mes-
mo espaço de trabalho e ao mesmo tempo, os resultados 
apurados permitem, até um certo ponto, concluir que a 
densidade de indivíduos num mesmo espaço potencia a 
ocorrência de situações de assédio moral (Quadro 4). As-
sim, é de registar os 18,4% de inquiridos (relativamente 
ao total da amostra) que afirmam terem sido vítimas de 
assédio moral e trabalham com 5 a 10 pessoas no mesmo 
local; depois, é ainda de considerar os 10,5% de bancá-
rios (relativamente ao total da amostra) que afirmam te-
rem sido vítimas de assédio moral e trabalham com mais 
de 10 pessoas no mesmo local.

Quadro 4 – Experiência de assédio moral e número de pessoas no 
local de trabalho

	 No respeitante à idade, é sobretudo no grupo de ban-
cários com 25 a 46 anos que se verificaram as percenta-
gens mais elevadas de inquiridos que afirmam terem sido 
vítimas de assédio moral (Quadro 5).Saída negociada 5,9%

Doença prolongada 11,8%

Pré-reforma 17,6%

Reforma por invalidez 5,9%

Demissão 5,9%

Mudança de emprego 23,5%

Stress laboral 5,9%

Não se aplica 5,9%

Não responde 17,6%

Total 100,0%

Experiência de 
assédio moral

Não Sim Total

Pessoas no 
local de trabalho

Menos de 5 5,3% 7,9% 13,2%

5 a 10 36,8% 18,4% 55,3%

Mais de 10 13,2% 10,5% 23,7%

Varia muito 7,9% 7,9%

Total 55,3% 44,7% 100,0%
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Quadro 5 – Experiência de assédio moral por grupos de idades

	 Por seu turno, a situação conjugal actual não parece 
ser um factor determinante para uma situação de assédio 
moral (Quadro 6).

Quadro 6 – Experiência de assédio moral por situação conjugal actual 

	 No tocante ao perfil dos inquiridos que responderam 
já terem sido vítimas de assédio moral (Quadros 7 a 10), 
64,7% são do sexo masculino e 35,3% do sexo feminino. 
Além disso, 41,2% afirmam trabalhar em locais com 5 a 
10 pessoas, sendo de registar que 41,2% têm o 12.º ano 
de escolaridade. Por fim, e quanto às funções desempe-
nhadas, 52,9% são trabalhadores administrativos, sendo 
que 11,8% desempenham as funções de subgerente.

Experiência de 
assédio moral

Não Sim Total

Situação conjugal

Solteiro(a) 5,3% 10,5% 15,8%

Casado(a) 47,4% 28,9% 76,3%

Vive em união 
de facto

2,6% 2,6%

Divorciado(a) 2,6% 2,6%

Viúvo(a) 2,6% 2,6%

Total 55,3% 44,7% 100,0%

Sexo
Masculino 64,7%

Feminino 35,3%

Total 100,0%

Experiência de 
assédio moral

Não Sim Total

Grupos de idades

18 aos 25 
anos

2,6% 2,6%

25 aos 46 
anos

42,1% 31,6% 73,7%

Mais de 
46 anos

10,5% 13,2% 23,7%

Total 55,3% 44,7% 100,0%

Quadro 7 – Sexo dos inquiridos que afirmam já terem tido uma ex-
periência de assédio moral

Quadro 8 – Número de pessoas no local de trabalho para os inquiridos 
que afirmam já terem tido uma experiência de assédio moral

Quadro 9 – Nível de habilitações para os inquiridos que afirmam já 
terem tido uma experiência de assédio moral

Pessoas no local de trabalho

Menos de 5 17,6%

5 a 10 41,2%

Mais de 10 23,5%

Varia muito 17,6%

Total 100,0 %

Nível mais avançado de habilitações

9º ano esc. 5,9%

10º ou 11º ano esc. 17,6%

12º ano 41,2%

Frequência ensino superior 23,5%

Licenciatura 11,8%

Total 100,0%
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Categoria ACTV

Gerente/chefe de balcão 5,9%

Subgerente 11,8%

Técnico grau II 5,9%

Subinspector 5,9%

Analista de organização e métodos 5,9%

Promotor comercial 5,9%

Administrativo/emprega-
do de carteira/caixa

52,9%

Gráfico 5,9%

Total 100,0%

Quadro 10 – Função desempenhada para os inquiridos que afirmam 
já terem tido uma experiência de assédio moral

Recomendações finais

Em termos de recomendações importa realçar dois as-
pectos essenciais. Como recomendações integradas na 
missão de dinamização, desenvolvimento e verificação e 
controlo das condições de trabalho, seria importante a 
divulgação aos diferentes parceiros sociais de alguns dos 
passos que a Comissão Europeia aponta para lidar com 
este tipo de situações.
	 Destacaríamos ainda a implementação de códigos de 
boas práticas os quais, garantindo a confidencialidade dos 
queixosos, definissem: do lado dos empregadores, quais 

são as situações que podem ser consideradas de assédio 
sexual, que procedimentos as empresas adoptam para dar 
seguimento a uma queixa e quais as medidas disciplina-
res que a empresa pode adoptar; e, do lado dos trabalha-
dores, quais as boas práticas que estes podem adoptar no 
sentido de desencorajarem situações deste tipo, reportan-
do-as à hierarquia sempre que acharem conveniente.
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ESTRATÉGIA EUROPEIA 
de Desenvolvimento Sustentável

O princípio da integração do ambiente nas políticas da 
União Europeia é um dos fundamentos essenciais da ac-
ção comunitária, encontrando-se expresso, de forma ine-
quívoca, no Tratado da União Europeia, onde se defende 
que «as exigências em matéria de protecção do ambiente 
devem ser integradas na definição e na aplicação das de-
mais políticas comunitárias».
	 A defesa do meio ambiente, preocupação sublinhada 
pelos Estados membros logo na assinatura do Acto Único 
Europeu, em 1986, tem vindo a assumir uma importân-
cia cada vez maior no processo de integração europeia. A 
aposta no desenvolvimento sustentável compreende um 
triplo objectivo: um desenvolvimento economicamente 
eficaz, socialmente equitativo e ecologicamente sustentá-
vel.
	 A União Europeia aprovou pela primeira vez, no 
Conselho Europeu de Gotemburgo, em 2001, uma es-
tratégia global destinada a promover o desenvolvimen-

por: NUNO GAMA DE OLIVEIRA PINTO – Professor e Investigador Universitário (Ph. D.); Perito e Consultor Sénior da Comissão Europeia (UNIV-AB/DG Relações Externas)

to sustentável, centrando a sua atenção 
nas alterações climáticas, nos riscos para 
a saúde pública, nos recursos naturais 
e nos transportes sustentáveis. Na se-
quência desta iniciativa, diversos paí-
ses, entre os quais Portugal, elabora-
ram as suas Estratégias Nacionais e 
os respectivos planos de implemen-
tação. A Parceria Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável, 
adoptada pela Comissão Euro-

peia, em 2002, veio conferir a 
este tema uma visibilidade e 
uma relevância ainda maior.

Mais tarde, em 2005, a Estra-
tégia Europeia de Desenvolvimento 

Sustentável foi revista, visando imprimir-lhe um 
novo dinamismo. Foram, então, definidos como prin-
cipais desafios as alterações climáticas, a energia limpa, 
os transportes sustentáveis, a conservação e gestão dos 
recursos naturais, a saúde pública, a inclusão social, a de-
mografia, as migrações e a pobreza global.
	 A estratégia aprovada no Conselho Europeu de Go-
temburgo destinada a promover o desenvolvimento sus-
tentável na Europa surge como um importante comple-
mento da Estratégia de Lisboa (tema que mereceu análise 
detalhada no número anterior da revista Dirigir). Na re-
visão de que esta foi alvo, em 2005, foi dada especial 
atenção aos objectivos do crescimento e do emprego, e 
também à promoção da competitividade, da coesão e do 
desenvolvimento sustentável, através da solidez das con-
tas públicas, da qualificação e da inovação. Compreen-
de-se, assim, a aposta na sua articulação com a Estraté-
gia Europeia de Desenvolvimento Sustentável. Trata-se, 
afinal, de reforçar, dentro da mesma filosofia de acção, a 
componente ambiental, articulando-a com os objectivos 
económicos e sociais definidos. 
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FINALIDADE ECONÓMICA, 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 

E ÉTICA DAS EMPRESAS
por: J. M. MARQUES APOLINÁRIO – Economista; Membro do Conselho Editorial da Dirigir

É no plano da ética que surge a questão 
primordial da responsabilidade social das 
empresas. Por vezes a moral compensa 
materialmente, isto é, apresenta-se ela pró-
pria como factor de competitividade. Mas 
importa salientar que o sim ou o não ao 
imperativo ético não deve estar condiciona-
do a uma estratégia de lucro e pode até 
contrariá-la. É essa a grande prova de fogo 
da responsabilidade social

Embora a sua responsabilidade primeira seja gerar lucros, 
as empresas podem ao mesmo tempo contribuir para os 
objectivos sociais e para a protecção do ambiente inte-
grando a responsabilidade social como investimento es-
tratégico a par da sua estratégia comercial.
	 O objectivo primordial das empresas é, porém, de ca-
rácter económico e as suas principais relações são de or-
dem jurídica e contratual, portanto não voluntárias. O 
principal critério de aferição do seu desempenho é a ren-
tabilidade. 
	 A rentabilidade de uma empresa é continuamente 
testada pela dinâmica das forças de mercado. As empre-
sas cumprem a sua finalidade se sobreviverem a essa di-
nâmica e prosperarem. Para tanto, o modelo económico 
das empresas deverá ser sustentável e de longo prazo.
	 As relações entre os intervenientes na empresa são 
de carácter jurídico e contratual, mas só sobrevivendo e 
prosperando é que as empresas podem manter ou elevar 
o emprego e a qualidade do mesmo, manter ou aumen-
tar as encomendas e os pagamentos aos fornecedores, res-
ponder à procura e garantir a satisfação dos clientes.

	 Uma empresa próspera é a pulsação económica da 
comunidade em que está implantada. Preserva o empre-
go e distribui rendimentos aos trabalhadores, os quais, 
por seu turno, se abastecem junto dos fornecedores locais 
de bens e serviços; e é também, ela própria, um cliente 
dos fornecedores locais de bens e serviços. Uma empre-
sa próspera é ainda o elemento central do sistema fiscal 
nacional, o qual gera fundos para o modelo social. Paga 
impostos sobre os lucros que aufere; cobra impostos aos 
seus trabalhadores para entregar ao Estado e contribui, 
juntamente com os seus trabalhadores, para o sistema da 
Segurança Social. Também paga e cobra receitas do IVA 
a favor do Estado. 
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	 Nas empresas prósperas uma percentagem dos lucros 
é paga aos sócios sob a forma de dividendos. Num nú-
mero crescente de casos de empresas por acções cotadas 
na bolsa, os detentores do capital (accionistas) são fun-
dos de investimento e companhias de seguro que gerem 
as poupanças dos particulares antecipando as suas neces-
sidades, nomeadamente na terceira idade. A sustentabili-
dade dos regimes em causa assenta nos lucros e dividen-
dos das empresas.
	 O indicador de prosperidade de uma empresa é o lu-
cro. Lucros reduzidos não só prejudicam as poupanças a 
longo prazo dos particulares, como também têm reper-
cussões a nível do emprego, dos fornecedores, dos clien-

tes e das receitas fiscais. Assim, as empresas não podem 
deixar de salvaguardar a sua rentabilidade a curto prazo 
e tão-pouco a expectativa de lucros adequados a médio e 
longo prazo.
	 No entanto, hoje em dia uma cultura empresarial 
forte, assente em princípios económicos sólidos, tem que 
ser desenvolvida, não à parte, não contra, mas com a in-
corporação de valores de responsabilidade social. Vários 
factores são apontados como impulsionadores desta evo-
lução no sentido da responsabilização social das empre-
sas:

– As novas preocupações dos cidadãos, consumido-
res, poderes públicos e investidores face à mundiali-
zação crescente das actividades.

– A consideração, cada vez mais, de critérios sociais 
nas decisões de compra dos indivíduos e instituições, 
quer como investidores quer como consumidores.

– As inquietações crescentes suscitadas pela deterio-
ração do ambiente provocada pela actividade econó-
mica.

– A transparência lançada pelos media e pelas novas 
tecnologias de informação sobre as actividades das 
empresas. 

	 A responsabilidade social das empresas é um concei-
to em evolução. De acordo com a definição apresenta-
da no “Livro Verde*”, adoptado pela Comissão Europeia 
(2001), a responsabilidade social das empresas é descrita 
“como a integração voluntária de preocupações sociais e 
ambientais por parte das empresas nas suas operações e 
na interacção com outras partes interessadas”. 
	 Embora não seja um fenómeno recente, a responsa-
bilidade social das empresas reveste-se de especial impor-
tância na era da globalização. Para as empresas a globa-
lização conduz a interconexões, relações contratuais e 
novas formas de divisão do trabalho à escala mundial. As 
empresas vêem-se assim cada vez mais confrontadas com 
a dimensão internacional da sua responsabilidade social. 
Pela sua presença económica, as empresas que operam a 
nível internacional prestam muitas vezes um importante 
contributo para o melhoramento das condições de vida 
e de trabalho nos países em desenvolvimento. Ao inves-
tirem em instalações de produção ou ao adquirirem ma-
térias-primas a empresas locais, estão a contribuir para 
a criação e manutenção de postos de trabalho, para o 
financiamento de instituições sociais, para o aumento 
do nível de instrução, para a reforma estrutural e, deste 
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modo, para um fortalecimento da economia desses paí-
ses.
	 Por outro lado, a ausência de uma atitude responsá-
vel por parte das empresas acarreta também riscos con-
sideráveis, especialmente como ameaça para as pequenas 
empresas, instabilidade do emprego, exploração abusiva 
do ambiente e das matérias-primas, ingerência política, 
desrespeito de normas laborais, discriminação contra as 
mulheres, etc.

	 A relação entre o êxito económico e a actuação so-
cialmente responsável das empresas deverá ser entendi-
da do seguinte modo: a responsabilidade social associada 
ao êxito económico contribui para a sustentabilidade das 
empresas. Por esta razão, é importante que as empresas 
se convençam de que a responsabilidade social deve ser 
encarada como elemento integrante do desenvolvimen-
to a longo prazo, como um investimento estratégico, tal 
como o são o marketing, os equipamentos e o desenvol-
vimento de produtos. 
	 Deverá, pois, ser alcançado um equilíbrio entre sus-
tentabilidade das empresas – capacidade de sobreviver e 
prosperar – e desenvolvimento sustentável em geral, com 
os seus três aspectos – económico, social e ambiental.
	 A responsabilidade social das empresas é, por defini-
ção, de carácter voluntário. Muitas das opções empresa-
riais de responsabilidade social assumem, inclusive, uma 
dimensão filantrópica. Outras, porém, revestem-se de 
natureza ética, e existem quadros definidos nesta maté-
ria, como sejam códigos de conduta, cartas de direitos, 
rótulos de qualidade, etc., através dos quais são definidos 
e assumidos comportamentos responsáveis para com as 
partes interessadas – clientes, fornecedores, trabalhado-

res – e a comunidade. É no plano da ética que surge a 
questão primordial da responsabilidade social das empre-
sas. Por vezes a moral compensa materialmente, isto é, 
apresenta-se ela própria como factor de competitividade. 
Mas importa salientar que o sim ou o não ao imperativo 
ético não deve estar condicionado a uma estratégia de lu-
cro e pode até contrariá-la. É essa a grande prova de fogo 
da responsabilidade social. 

	 Não existem várias éticas, mas apenas uma ética. A 
ética dentro das empresas é a mesma ética da vida priva-
da. E, tanto num caso como noutro, diz a velha máxima 
inglesa: “honesty is best policy” (a honestidade é a melhor 
política). 

* “Livro Verde: Promover um quadro europeu para a responsabilidade social 

das empresas”, adoptado pela Comissão Europeia (2001).
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Criar o melhor produto e fazer o melhor preço já não bas-
tam para vencer. No mundo da globalização, os actores 
económicos sofrem quotidianamente os efeitos de am-
bientes cada vez mais hostis e vêem suceder-se agressões 
passíveis de pôr em causa a sua própria sobrevivência. 
O discurso emergente dos “centros de decisão” denota 
a percepção da necessidade de uma doutrina portuguesa 
de inteligência económica que sirva de matriz para as ac-
ções de Estado e empresários portugueses pela segurança 
económica nacional, o que abrange o emprego. 
	 O actual contexto requer que Portugal assuma sem 
complexos uma postura ofensiva. É nesse sentido que 
propomos três eixos fundamentais para uma tal doutrina: 

1 – Surpreender o invasor – As economias emergen-
tes asiáticas
Há que detectar a tempo, por exemplo, quando é que a 
China vai produzir um novo produto de baixa tecnolo-
gia mais barato do que aquele que fazemos e antecipar-
mos esta ameaça com um produto de melhor qualidade, 
baseado em alta tecnologia. Paralelamente, há que in-
teirar-se com rigor de todos os defeitos provenientes de 
um tal modelo económico – má qualidade dos produtos, 
trabalho infantil ou presidiário, negligências ambientais 
– e utilizá-los sistematicamente numa dinâmica ofensiva 
contra a reputação destes concorrentes. 

2 – Dividir para reinar – União Europeia e Espanha 
Na sua condição de dupla periferia (da Europa e da Pe-
nínsula Ibérica) o empresário necessita de redobrar a sua 
atenção em relação a estas duas realidades. Ao nível eu-
ropeu, um dispositivo em tempo real de vigilância jurí-

INTELIGÊNCIA ECONÓMICA: 
POR UMA DOUTRINA PORTUGUESA

dica e política da actividade em Bruxelas e nas princi-
pais capitais europeias deve ser considerado, a fim de não 
só detectar potenciais novas oportunidades de negócio 
como também para melhor exercer lobbying e influên-
cia para que as decisões de Bruxelas pendam a favor dos 
seus interesses e não do de outros no outro lado da Euro-
pa. Em Espanha, entre outros aspectos (como a detecção 
de oportunidades de mercado), o empresário português 
deverá inventariar os “descontentes” espanhóis contra o 
centralismo, tanto empresários e outros actores da socie-
dade civil e entidades locais, bem como cartografar as 
suas redes relacionais a fim de poder preparar uma estra-
tégia de influência no país vizinho. A agressividade das 
empresas espanholas deverá ter uma resposta à altura, ba-
seada em informação de qualidade. 
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KNOWLEDGE 	 TRACKER:
REGRESSAR AO CONHECIMENTO 
ESTRATÉGICO
A economia baseada no conhecimento não é coisa nova. 
De facto, é o que a maioria das nações dominantes anda 
a fazer nos últimos séculos.
	 Com efeito, quando a elite portuguesa apostou, a sé-
rio, no conhecimento e na inovação, o país deu cartas no 
Mundo, sendo o pioneiro no processo de globalização da 
economia e colhendo grandes benefícios desse movimen-
to. Isso deveu-se, em particular, à contribuição de dois 
dirigentes portugueses do século xv.

Infante D. Henrique, o Navegador
Um visionário que assentou a realização da sua política 
de expansão marítima na criação da Escola de Sagres, 
uma espécie de «MIT das Descobertas» – juntou os me-
lhores cérebros europeus (e alguns muçulmanos) da car-
tografia e das ciências marítimas. Foi a dream-team que 
gerou a caravela e os instrumentos de navegação mais 
avançados da altura, como o astrolábio.
	 Além disso, o Infante D. Henrique também foi pio-
neiro na área da gestão ao criar aquilo que se chama hoje 
de parcerias público-privadas ou de empresarialização 
das políticas públicas: as Descobertas eram feitas em re-
gime de outsourcing, com o Estado a fornecer parte do 

material e os armeiros privados a comporem o restan-
te das equipas. Com esta política, o Infante contornou 
muitas «guerrilhas» de corte.

D. João II, o Príncipe Perfeito
O maior estratega da História portuguesa firmou o seu 
poder no controlo da informação e do 
conhecimento. Com efeito, D. João II 
criou o equivalente a uma CIA na sua 
época – o Estado Português possuía 
uma rede de espiões em todas as capitais 
europeias e zonas nevrálgicas do mundo 
muçulmano. Metódico, cerebral e há-
bil negociador, só tomava uma decisão 
com base na recolha de informação va-
lidada e tratada cientificamente, fosse de inteligência ou 
de conhecimento marítimo.
	 Quando Portugal se afastou desta prática política, a 
sua competitividade intelectual foi-se deteriorando aos 
poucos, perdendo capacidade de adaptação aos choques 
gerados pelas sucessivas mudanças sociais, tecnológicas e 
económicas que alteraram o modo de produção de rique-
za. Há que regressar a este caminho, aprendendo com os 
bons exemplos do nosso passado. 

Ruben Eiras – Investigador Universitário em Capital Intelectual e Sustentabilidade

3 – Partir em Expedição – Lusofonia e diáspora por-
tuguesa 
A língua portuguesa é o activo mais precioso do nosso 
País para uma estratégia de influência nos mercados in-
ternacionais. Os laços de co-etnicidade com 4,6 milhões 
de pessoas espalhadas pelos quatro cantos do globo tam-
bém. Os empresários portugueses devem olhar para lá do 
“mercado da saudade” e não devem esperar pelo Estado 
para descobrir o potencial em termos de influência e in-
formações que representam as redes de diáspora empre-
sariais e científicas portuguesas, que já pouco têm hoje a 
ver com a imagem da “mala de cartão” de há 30/40 anos 
atrás. Negócios e conhecimento vão de braço dado com 
estas redes ainda quase completamente desaproveitadas.

PEDRO MENDES SANTOS, Investigador em Inteligência Competitiva
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA HOJE:
NOVA ÉTICA PARA MELHOR 
RESPOSTA por: ALICE CARDOSO – Assessora Principal na Administração Pública

Nos serviços públicos há espírito de missão de bem servir, há defesa do interesse comum.  
E esta nova ética é valorada na Carta Ética da Administração Pública

A Administração Pública não se legitima a si própria pelo 
facto de existir. No entanto, porque dá resposta a neces-
sidades de cidadania, porque honra a finalidade pública, 
é validada pelo serviço público que presta, pela função 
social que detém. E, ao zelar pelos interesses de cada ci-
dadão, zela pelos interesses gerais da sociedade e seus va-
lores, e assume um compromisso social que lhe aporta 
responsabilidades: de carácter organizacional perante o 
cidadão-contribuinte, de carácter institucional perante o 
cidadão-eleitor, e de carácter contratual perante o cida-
dão-societário. Trata-se então de uma nova ética da Ad-
ministração Pública, firmada na assunção dos direitos e 
deveres de cidadania, e que está reflectida na Carta Ética 
da Administração Pública.
	 Esta nova postura do sector público administrativo, 
de inspiração no modelo de gestão privada e que defen-
de maior produtividade com mais qualidade, não perde 
contudo de vista o papel regulador e disciplinador do 
Estado. E isto traduz-se num desgastante esforço quoti-
diano de conciliação por parte dos serviços e das equipas. 
Por um lado há que assumir o negócio e dar resposta ca-
bal e atempada a interlocutores cada vez mais exigentes, 
privilegiando o interesse geral sobre os interesses parti-
culares ou de grupo. Por outro lado há que ter em conta 
as especificidades do sector público, como sejam: depen-
dência do poder político, liderança pelo poder da hie-
rarquia, funcionamento centralizado, obediência estrita 
a leis e normas, cumprimento de regulamentos e prazos, 
observância de meios, canais e circuitos oficiais. Coloca-
-se então uma questão de fundo: como exigir, por parte 
dos prestadores de serviço público, uma resposta expe-
dita e ajustada ao cidadão, enquanto destinatário final 
– quando subsistem constrangimentos estruturais que 
afectam a sua actuação?...   
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A reforma da Administração Pública: receitas 
de modernização e realidades condicionantes

É ponto assente, na opinião pública, que o descaso, a 
incompetência, a desarticulação, a morosidade, o despe-
sismo têm estado, desde há décadas, concentrados nos 
profissionais e nos serviços da Administração Pública, li-
berando de defeitos e falhas os trabalhadores e as organi-
zações do sector privado… Tanto assim é que, quando se 
fala de qualidade de resposta às solicitações dos clientes, 
a lupa da crítica colectiva incide na prestação de serviço 
público, não faltando pressupostos reformadores e múl-
tiplas receitas para melhorar a sua eficácia e eficiência… 
	 Assim, para uns quantos reformadores, o problema 
é de comunicação, há que abrir mais canais para acesso 
à informação: se a sociedade conhecer os projectos da 
Administração Pública e o que disponibiliza, terá me-
lhor opinião acerca dos serviços, além de começar a fazer 
bom uso deles beneficiando com isso a sua qualidade de 
vida… Para outros ainda, há que dar resposta de uma 
forma clara, simples e cordial, adequada e rápida, e caso 
a caso, e isso implica formação em atendimento de pú-

blico, actuação concertada entre as áreas de contacto e as 
áreas da retaguarda e maior solidariedade entre as insti-
tuições… Para mais uns, o que importa é o espírito de 
missão do prestador de serviço público e a sua compe-
tência técnica, o respeito pela lei e pelo bem colectivo, o 
rigor pessoal e institucional… Para outros ainda, o que 
releva é a ética de quem presta serviço, o respeito por re-
gras e valores: integridade, neutralidade, justiça, impar-
cialidade, lealdade, cortesia… Outros, porém, alvitram 
que, sendo a sociedade actual flexível e aberta, não pode 
continuar a ter uma postura maniqueísta, culpando a 
Administração Pública por tudo que de errado aconte-
ce, pois que também o cidadão tem responsabilidades: 
tudo se resume à consciencialização dos direitos e deveres 
de cidadania, quer por parte dos funcionários, quer por 
parte dos utentes. Finalmente há quem considere que a 
questão é bem simples e se resolve com melhor desempe-
nho e menos despesa: corta-se nas despesas com pessoal e 
reduz-se os efectivos, mas exige-se mais e melhor resposta 
de quem permanece no activo… 
	 Sabemos que também as deliberações governamen-
tais consideram urgente a diminuição da despesa pú-
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blica, com medidas incidentes na revisão do regime de 
vínculos, sistema de carreiras e remunerações, regime de 
aposentação, sistema de avaliação de desempenho, con-
trolo de novas admissões, regime de supranumerários… 
Mas a verdade é que a contenção da despesa não resolve 
os senãos que são apontados à Administração Pública: 
burocracia dos procedimentos e circuitos, estrutura cen-
tralista e pesada, actuação morosa e desarticulada. 
	 Quando pensamos nas estruturas e práticas da Admi-
nistração Pública, acodem-nos à ideia carências que po-
deriam, muitas delas, ser obviadas com o envolvimento 
activo de todos os níveis e áreas da administração: carên-
cias de clareza de propósitos, de coordenação esclarecida, 
de actuação integrada e concertada, de gestão por ob-
jectivos, de estruturas orgânicas horizontais, de parcerias 
entre serviços, de estabilidade nos cargos de chefia, de 
continuidade dos projectos… Porém, quando pensamos 
nos procedimentos e circuitos, imediatamente nos lem-
bramos de que aos profissionais da Administração Públi-
ca só é permitido fazer o que a lei determina. E disto é 
exemplo o Código do Procedimento Administrativo que, 
ao regular os actos e formalidades administrativas, longe 
de agilizar os processos de negócio, condiciona a celeri-
dade da resposta dos dirigentes e das equipas, resultan-
do frequentemente numa resposta de modelo confuso e 
vagaroso. E esta realidade não só refreia o compromisso 
social e de assunção de responsabilidades que a Adminis-
tração Pública quer ter para com o cidadão, como tam-
bém converge para accionar o bisturi da opinião pública, 
para quem o esforço e empenho dos serviços e dos pro-
fissionais não relevam, mas sim a qualidade da resposta 
às solicitações. 
	 Reduzir a despesa da Administração Pública pode ser 
receita para a insuficiência de resultados positivos, mas 
não é panaceia: não motiva para um melhor desempenho 
e não premeia o mérito de quem, em cada dia, se esforça 
por prestar serviço público o melhor que sabe e o melhor 
que as estruturas e práticas da Administração Pública lhe 
permitem fazer... 

A imagem da Administração Pública e a moti-
vação dos seus trabalhadores 

A cidadania é um primado das sociedades modernas. Daí 
que o conceito de missão de serviço público tenha vindo 
a ser valorizado na Administração Pública que, não obs-
tante o preconceito generalizado contra si, se empenha 
em ofertar uma vasta malha reticular de informações e 
serviços para todos e cada um. Falamos de boas práti-
cas, levadas a efeito por equipas anónimas, motivadas e 

responsáveis, e que estão orientadas para as necessidades 
dos cidadãos e das organizações, pese embora a consta-
tação de que nem sempre, por parte dos destinatários 
finais, a utilização é a mais idónea… Infelizmente estas 
boas práticas continuam a não ter a divulgação que me-
recem: o sector público ainda não adoptou uma política 
de comunicação que partilhe conhecimento e saber com 
a comunidade… Uma política que mudaria mentalida-
des e comportamentos, e melhoraria a imagem da Admi-
nistração Pública, aumentando simultaneamente a sua 
responsabilidade social… 
	 Porém, enquanto não se torna prática corrente pre-
miar e divulgar as boas práticas existentes, as questões da 
produtividade têm vindo a ser, a par da despesa pública, 
especialmente focadas na reforma em curso da Adminis-
tração Pública. E é justamente aqui que não podemos 
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deixar de constatar a progressiva desmotivação daqueles 
a quem se exige mais e melhor resposta às solicitações 
do cidadão. Causas? Múltiplas. Uma causa: a progressiva 
privação de regalias, suportada não por todos os traba-
lhadores mas por alguns, como seja a desvalorização das 
carreiras e das remunerações. Outra causa: o SIADAP, 
um sistema de avaliação do desempenho que compara 
objectivos e resultados mas que impõe quotas que ra-
teiam o reconhecimento do mérito e não premeiam to-
dos os trabalhadores efectivamente muito bons. Outra 
causa ainda: os rótulos de acomodação e actuação ine-
ficiente, que a opinião pública constantemente coloca a 
quem presta serviço público, e que depreciam as tarefas 
administrativas e desincentivam quem tem espírito de 
trabalho e não de emprego. Outra causa mais: a qualifi-
cação dos profissionais, que se pretende adequada e para 
todos mas que, como a verba menos prioritária é sempre 
a da formação, acaba por decorrer com escassas iniciati-
vas à medida…
	 Algo apraz registar na Administração Pública: mau 
grado a perda de incentivos, não obstante a estrutura 

centralista e pesada e as práticas burocráticas, mau grado 
a certeza de que muitos dinheiros públicos fluem para 
destinos que não as remunerações e regalias dos seus tra-
balhadores – nos serviços públicos há espírito de missão 
de bem servir, há defesa do interesse comum. E esta nova 
ética é valorada na Carta Ética da Administração Públi-
ca.

A Carta Ética para a Administração Pública

A ética está relacionada com o ser humano porque baliza 
a conduta que esperamos dos outros e que os outros es-
peram de nós. E porque o sector público se encontra ao 
serviço da comunidade e de cada cidadão, quem trabalha 
na Administração Pública obedece a códigos de condu-
ta que privilegiam o interesse público sobre os interes-
ses particulares ou de grupo, e que são elencados nos 10 
Princípios de Actuação da Carta de Ética da Administra-
ção Pública.
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CARTA DE ÉTICA
Dez princípios éticos da Administração Pública

PRINCÍPIOS DE ACTUAÇÃO

PRINCÍPIO DO SERVIÇO PÚBLICO
Os funcionários encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, 

prevalecendo sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE
Os funcionários actuam em conformidade com os princípios 

constitucionais e de acordo com a lei e o direito.

PRINCÍPIO DA JUSTIÇA E IMPARCIALIDADE
Os funcionários, no exercício da sua actividade, devem tratar de forma justa e imparcial 

todos os cidadãos, actuando segundo rigorosos princípios de neutralidade. 

PRINCIPIO DA IGUALDADE
Os funcionários não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em função da sua ascendência, 

sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação económica ou condição social.

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE
Os funcionários, no exercício da sua actividade, só podem exigir aos cidadãos 

o indispensável à realização da actividade administrativa.

PRINCÍPIO DA COLABORAÇÃO E BOA FÉ
Os funcionários, no exercício da sua actividade, devem colaborar com os cidadãos, 

segundo o princípio da boa fé, tendo em vista a realização do interesse da comunidade 
e fomentar a sua participação na realização da actividade administrativa.

PRINCÍPIO DA INFORMAÇÃO E QUALIDADE
Os funcionários devem prestar informações e/ou esclarecimentos 

de forma clara, simples, cortês e rápida.

PRINCÍPIO DA LEALDADE
Os funcionários, no exercício da sua actividade, devem agir de forma leal, solidária e cooperante.

PRINCÍPIO DA INTEGRIDADE
Os funcionários regem-se segundo critérios de honestidade pessoal e de integridade de carácter.

PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA E RESPONSABILIDADE
Os funcionários agem de forma responsável e competente, dedicada 

e crítica, empenhando-se na valorização profissional.
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	 Os princípios de actuação atrás enunciados não cons-
tituem novidade para quem, na Administração Pública, 
tem espírito de trabalho e não de emprego. De facto, no 
sector público como no privado, há gente que põe a ima-
gem própria e a imagem institucional à frente – em ac-
tos, decisões e resultados. E isto acontece porque embora 
esteja em desagregação a forma como a vida é entendida 
e como o mundo é percepcionado, há valores que garan-
tem dignidade à pessoa humana, como os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa. Desvalorizar o trabalho 
dos que trabalham na Administração Pública é desvalori-
zar o que deles é esperado…

	 Ninguém contesta que é necessária a reforma admi-
nistrativa: trata-se de prestar mais e melhor serviço pú-
blico. Porém, dificilmente os resultados serão satisfató-
rios enquanto não houver modernização das actividades 
funcionais e de decisão. Enquanto não houver qualifi-
cação dos profissionais. Enquanto não houver alteração 
dos mecanismos de motivar, avaliar e recompensar o mé-
rito e a produtividade. E enquanto o papel e o empenho 
dos serviços e dos trabalhadores não forem reconhecidos. 
Esta é uma nova postura a ser assumida pelas gerações e 
pelos governos…
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Realizou-se no passado dia 2 de Fevereiro de 2007, pelas 
11h00, no Palácio da Foz, em Lisboa, a cerimónia rela-
tiva à 6.ª edição do Prémio Igualdade é Qualidade, que 
contou com a presença de Suas Excelências o Ministro 
do Trabalho e da Solidariedade Social, o Secretário de Es-
tado da Presidência do Conselho de Ministros e o Secre-
tário de Estado do Emprego e Formação Profissional. 
	 O Prémio Igualdade é Qualidade, promovido pela 
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego, é 
uma distinção de prestígio concedida a empresas, coope-
rativas, associações e outras entidades sem fins lucrativos 
que desenvolvam políticas exemplares na área da igualda-
de de oportunidades entre mulheres e homens.  
	 Este Prémio tem como objectivo combater a discrimi-
nação e promover a igualdade entre mulheres e homens 
no trabalho, no emprego e na formação profissional, 
bem como a conciliação entre a actividade profissional e 
a vida familiar. 
	 A 1.ª edição do Prémio decorreu entre 1999 e 2000, 
ano em que a Ministra para a Igualdade integrou o elen-
co governativo, e desde então tem tido carácter anual, 
com excepção para a última edição, a 6.ª, que englobou 
os anos de 2005 e 2006. Ao longo das 6 edições foram 
distinguidas 32 entidades.
	 A maioria das empresas e entidades candidatas estão 
sedeadas nos grandes centros urbanos de Lisboa e Por-
to, estando o interior, Norte, Centro e Sul do País, bem 
como as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
sub-representadas.  
	 Relativamente ao sector de actividade (CAE) desen-
volvido pelas candidatas, são os mais variados. Com efei-
to, há empresas de metalomecânica, de prestação de ser-
viços, de distribuição de livros, de actividade bancária, de 
comércio e indústria de veículos e serviços de publicida-
de, entre outros.  
	 Tendo em conta que a acção concreta do prémio 
centra-se, por um lado, no reconhecimento do trabalho 
já desenvolvido pelas organizações e, por outro, na di-
vulgação de medidas exemplares de forma a promover 
a reprodução nas outras organizações, a CITE publicou 
um livro intitulado Responsabilidade Social das Empresas, 

PRÉMIO 
IGUALDADE É QUALIDADE

Igualdade e Conciliação Trabalho-Família – Experiências 
do Prémio Igualdade é Qualidade, da autoria da Profes-
sora Dra. Maria das Dores Guerreiro e da Dra. Inês Pe-
reira, que têm feito parte da equipa técnica de avaliação, 
onde relatam boas práticas de empresas distinguidas no 
âmbito deste Prémio, nomeadamente a Friedrich Grohe, 
IBM, Texto Editora, Nestlé Portugal e Montepio Geral, 
entre outras organizações.  

Nesta edição foram distinguidas as seguintes candidatas:

Na categoria de Prémio
Xerox Portugal – Equipamentos de Escritório, Lda. 
Espaço T – Associação para Apoio à Integração Social e 
Comunitária.

Na categoria de menção honrosa
Companhia Portuguesa de Hipermercados, SA. 
Somague Engenharia, SA. 
AXA Seguros de Portugal, SA.

Brevemente será anunciado o prazo para entrega de can-
didaturas à 7.ª edição do Prémio Igualdade é Qualidade, 
convidando-se desde já as empresas e organizações a par-
ticiparem nesta interessante iniciativa.  

Para mais informações
CITE – Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego
Av. da República, n.º 44 – 2.º e 5.º
1069-033 Lisboa
Tel.: 217 803 700
Fax: 217 960 332
E-mail: cite@cite.gov.pt
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AS REGRAS DE MARTHA

A lendária mulher de negócios Martha Stewart fornece, 
neste livro, estratégias provadas e conselhos práticos para 
encorajar qualquer pessoa a perseguir o seu sonho de ne-
gócio porque, tal como ela mesma afirma,” quando o tra-
balho tem como base a paixão, nem parece trabalho”.
	 Recordando as suas próprias experiências, Martha 
fornece ao leitor 10 regras essenciais para o sucesso nos 
negócios. Um livro interessante não só para empresários 
ou qualquer pessoa que tenha uma ideia de negócio exce-
lente mesmo à espera de ser desenvolvida, mas também 
para funcionários e directores de empresas que queiram 
aplicar a abordagem cheia de energia da autora.

Livros a ler

Título: 
Guia do Ambiente

Autor: 
Jaime Braga 

e Eduardo Morgado
Editora: 

Monitor – 
Projectos e Edições, Lda 

Colecção: 
Investimentos 
e Organização

N.º de páginas: 279

GUIA DO AMBIENTE – Empresas, Competitividade 
e Desenvolvimento Sustentável

Este guia é uma edição revista e ampliada do enorme 
êxito obtido pela versão anterior e destina-se a propor-
cionar um melhor conhecimento, capacidade acrescida 
de interpretação e aplicação da legislação comunitária e 
portuguesa, essenciais ao funcionamento das empresas, 
sua competitividade e desenvolvimento sustentável.
	 A obra aborda os seguintes temas:
– O Novo Contexto Normativo Europeu – a nova abor-
dagem legislativa na União Europeia, realidades e pers-
pectivas futuras.
– Desenvolvimento Sustentável – as três dimensões da 
sustentabilidade: económica, social e ambiental.
– O Enquadramento de Temas na Especialidade – a aná-
lise dos temas na especialidade é realizada com recurso a 
palavras-chave, casos tipo e hierarquias de opção, tendo 
em consideração o conjunto normativo relevante desti-
nado às seguintes situações de aplicação sectorial especí-
fica: resíduos, embalagens, emissões atmosféricas, água, 
ruído, energia, acidentes graves, licenciamento indus-
trial, sistemas de gestão e auditoria, rótulo ecológico.
– A Forma de Encarar os Problemas – é exposta uma me-
todologia de trabalho que proporciona às empresas um 
guia de acção.

À venda nas livrarias
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OPTIMIZAR A EXPERIÊNCIA DO CLIENTE

Experiência do Cliente ou Customer Experience, é a quali-
dade de cada experiência de contacto de um cliente com 
uma empresa e é actualmente o grande foco de atenção 
das mais bem sucedidas empresas mundiais, que já com-
preenderam como pode ser usada como uma arma com-
petitiva e como forma de reduzir custos.
	 Muitos livros de gestão concentraram-se nas novas 
empresas e em como se tornarem bem sucedidas. Este 
livro baseia-se na  realidade em que a maior parte dos 
gestores se encontra diariamente – trabalho em empresas 
estabelecidas há muito tempo e com culturas, processos e 
métodos já bem arreigados – e explica como se pode mu-
dar uma organização já existente de forma a optimizar as 
experiências dos clientes.

À venda nas livrarias

Título: 
Optimizar a Experiência 
do Cliente
Autores: 
Colin Shaw e John Ivens
Editora: 
Publicações 
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Colecção: 
Práticas de Gestão
N.º de páginas: 272
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RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS PME – CASOS EM 
PORTUGAL

Este estudo teve como ponto de partida a seguinte ques-
tão: “Como dinamizar as práticas de responsabilidade 
social no universo das PME?»
	 A resposta foi o princípio orientador do estudo reali-
zado e cujos resultados se apresentam neste livro. 
	 Nesta perspectiva, o livro centra-se na especificida-
de da responsabilidade social nas PME e o modo como 
se envolvem num movimento de cidadania e de espírito 
empresarial responsável. Assim, o livro tem como objec-
tivos:
– Diagnosticar práticas de responsabilidade social que as 
PME portuguesas desenvolvem. 
– Difundir um conjunto de práticas de responsabilidade 
social nas PME portuguesas. 
– Identificar redes/parcerias orientadas para a responsa-
bilidade social. 
	 Este estudo procura dar contribuições para a identifi-
cação das dinâmicas que subjazem à adopção das práticas 
de responsabilidade social (RS) e fornecer exemplos con-
cretos que possam contribuir para estimular práticas nas 
PME na óptica de uma responsabilidade social sustentável. 

Título: 
Responsabilidade 
Social nas PME – 

Casos em Portugal
Autores: 

Maria João Santos 
(Coordenadora), Ana 

Margarida Santos, Eli-
sabete Nobre Pereira e 
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Editora: 

RH Editora, Lda.
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Aquecimento Global Penaliza Bacia do Medi-
terrâneo

A bacia mediterrânica e as regiões alpinas serão, no con-
tinente europeu, as zonas mais afectadas pelas alterações 
climáticas. Esta é uma das principais conclusões extraí-
das de um estudo realizado por 16 institutos de investi-
gação europeus, que prevê que 14 a 38% da população 
da bacia do Mediterrâneo viverá em zonas fortemente 
afectadas pela falta de água. As consequências do aqueci-
mento global, adianta aquele estudo, deverão traduzir-se 
em secas, incêndios florestais, deslocação para norte de 
variedades tradicionais de árvores e perda significativa de 
terrenos agrícolas.

União Europeia Quer Planos Contra Inunda-
ções

O Parlamento Europeu acaba de aprovar uma nova di-
rectiva sobre gestão e avaliação de inundações na União 
Europeia. O texto agora aprovado solicita aos Estados- 
-membros a elaboração de uma cartografia das zonas de 
risco e respectivos planos de gestão. A directiva, que deve-
rá ser transposta pelos Estados-membros para a legislação 
nacional até 2009, obriga os países comunitários a con-
cluírem a avaliação preliminar dos riscos de inundações 
até 2011. O texto exige também os Estados-membros 
que coordenem as bacias hidrográficas comuns, estando 
em causa, relativamente a Portugal, cinco rios interna-
cionais: Tejo, Douro, Guadiana, Lima e Minho.

Projecto Avalia Qualidade de Vida em Diver-
sas Cidades Europeias

Várias cidades de média dimensão, cuja população osci-
la entre 50 e 250 mil habitantes, de oito países europeus 
encontram-se a participar num observatório que preten-
de avaliar a qualidade de vida que oferecem. Neste pro-
jecto de cooperação estão envolvidas as cidades de Évora, 
Speyer (Alemanha), Roskilde (Dinamarca), Linkoping 
(Suécia), Ravena (Itália), Lamia (Grécia), Joensuu (Fin-
lândia) e Tonsberg (Noruega).

NUNO GAMA DE OLIVEIRA PINTO — Professor e Investigador Universitário (Ph. D.);
Perito e Consultor Sénior da Comissão Europeia (UNIV-AB/DG Relações Externas)

EUROFLASH
Maioria Apoia Proibição de Fumar em Espaços 
Públicos Fechados

Oito em cada dez portugueses apoiam a proibição de 
fumar em espaços públicos fechados e uma significati-
va maioria defende a sua interdição também em bares e 
restaurantes, revela um estudo realizado pela Comissão 
Europeia. A proibição de fumar em bares e restaurantes 
obteve em Portugal 81% de respostas favoráveis por par-
te dos inquiridos, contra 77% registados, em média, na 
União Europeia.

Novas Regras nos Apoios Estatais à Agricul-
tura

A Comissão Europeia pretende aumentar para o dobro o 
montante máximo permitido aos apoios estatais de redu-
zida dimensão (ajudas “de minimis”) no sector da agri-
cultura, dos actuais três mil euros para seis mil euros por 
beneficiário.
	 O projecto de regulamento adoptado pelo executivo 
comunitário propõe também a duplicação do limite má-
ximo por Estado-membro, dos actuais 0,3 para 0,6% do 
valor da produção agrícola.

Lisboa Recebe Camião Europeu da Diversidade	

O camião europeu da diversidade iniciou em Estrasbur-
go um extenso percurso, de mais de 18 mil quilómetros, 
que o vai levar a 19 países europeus, sendo esperado em 
Lisboa no dia 13 de Julho, cidade a que regressa de novo 
em Novembro para promover a diversidade e a igualdade 
de oportunidades na Europa.




